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CONTJNUIDADE, TOTALIDADE, PERIODIZACõ~S. 
CORTES: SOBRE A HISTORIOGRAFIA DA RELIGIÃO 

NO BRASIL-COLôNIA. 

Luiz Felipe BAETA NEVES FLORES 

O exercício que se s.egue é uma análise crít;c1, tentat'va 
e preliminar, da historiografia brasileira sobre "religião" no 
período colonial. Para tanto foi estabelecida uma amost ragem 
de livros de história 'geral' do Brasil e de histórias da reli
gião, além de outros títulos que tratassem do pe~íodo e::.tu
d: do mesmo nã.o se filiando, academicamente, a uma defi
nição 'h:stórica' estrita. 

Este ex.ercício procura, dentro da bibliografia estudada, 
investigar as formas de continuidade e descontinuidade; tota
lidade e parcelamento; periodizações, cortes, verificando ai · 
gumas proposições de M. Foucault, P. Bourdieu e L. Althusser. 
O vínculo deste trabalho é, por outro lado, muito grande com 
o qu.e seu autor vem realizando sobre formas de dominação 
institucional-ideológica religiosa no Brasil-Colônia . 

O texto subseqüente se divide em três grandes movimen
tos. No primeiro, são analisados os obstáculos .epistemoló
gicos à constituição dos conceitos de descontinuidade, par
celamento e corte e a decorrente organ ização do discurso 
histórico como expressão da permanência. O segundo movi
mento .enfoca, especialmente, as formas 'concretas' de pe
riodização e recorte vigentes na historiografia em questão. O 
terceiro examina alguns conceitos consid.erados decisivos 
para a construção de uma teoria da periodização e do corte 
e aponta, ainda, algumas direções de pesquisa consideradas 
relevantes para o desenvolvimento futuro dos estudos sobre 
religião na Colônia. 
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Não s.e cons iderou a ind ividualidade (?) dos títulos ana
lisados; a historiografia foi considerada como um grande 
texto' em que se procurou - quando se apresentou ocasi?o 
teórica - distinqu ir formas de enunciação dif.erenc 'ad "". Tal 
procedimento é justificado pela própria historiografi a que se 
situa com freql.iência espantosa no mesmo solo epistemoló
gico, teórico e metodolóqico, sendo as vsriações antes de 
grau que de natureza. Além disso, evita-se a falác'a da divi
são 'por Autor', que só faz reforçar a mitologia do Indivíduo/ 
Criador e confunde possibilid 2.de de recorte do campo inte
lectual com a vida de produtores (historiadores, no caso). 
Portanto, ninguém tem razões para se sentir 'pessoalmente' 
atingido; este texto não é uma carapuça à procura d-e um 
"Autor" ... 

Este não é, assim, um texto 'destrutivo'; .ele se qu:s com
batente e crítico mas não d·eixou de expor as razões de sua 
ira nem deixou de apresentar alternativas, caminhos novos, 
campos possíveis. ~ uma tentativa de criação e construçã:>. 

-I-

A análise da história da historiografia da relig'ão no 
Brasil, quanto a suas formas de contimJidarle e desconti 
nuidade; total idade e parcelamen ~o; peri cdiz-ção, corte, mos
tra àauele que a empreenda uma aparentemente paradoxcl 
realidade teórica que se contraporia ao próprio objeto da inter
venção analítica: é - esta historiografia - antes de tudo, 
um registro discursivo da p.erm ?nência. E são as condições 
de constituição teórica de tal permanência que procuraremos 
detectar de início. 

A primeira observação diz r.espeito a alguma co'sa deci
siva (e preliminar): os livros de história da religião no Brasil 
não se recortam, não se identificam teoricament.e. Tudo se 
passa como se houvesse uma definião consensual e consa
bida do qu-e sejam os conceitos de "história" e "religião"; 
como se fosse igualmente plecnástico "repetir" o lugar de 
onde o historiador narra sua história. Em uma planíciP sem 
acident.es e sem lutas se colocaria o historiador, peculiar 
espectador, generoso e privilegiado, de uma cena que ele não 
pr-ecisa construir mas, apen ~s. registrar. S'm, porque não se 
trata de uma história que siga regras precisas de edificação; 
o melhor historiador seria aquele que mais e melhor consta
tasse aquilo que seus olhos v:ssem, não o que uma d stante 
.e fria lógica teórica elaborasse. O que parece acontecer é 
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elgo mais prave, eo istemoloaicamente, do aue a crença -
já mencionada - de uma eficácia máxima de conc-eitos uní
vocos; parece acontecer um apagar de d 'stânc 'as entre os 
obietos empíricos (arquivo, fontes) e os objetos teóricos (his · 
tória, antropoloqia) , entre os sujeitos emoíricos e os sujeitos 
de conhecimento. Ou mais: não há, mesmo, uma distância 
entre quaisquer sujeitos e,quaisquer objetos - entre sujeito e 
objeto - tal a dissolulção e intercambialidade de pos1çõ~s dos 
mesmos no enredo histórico aue nos é apres-entado. Portan
to, a própria idéia de "definição" se torna absolutamente es
tranha, já aue -e la é um sinal teórico, um marco diferencial 
de "realidades auto-evidentes". 

Esta continuidade entre empiria e sab-er será par cons
t2nte com a idéia-força que comanda - ainda que tão pouco 
enunciada pelos autores - a historioqrafa de r-e ligião no 
Brasil: a convicção de que o historiador falará da série de 
fatos que, em sua infinita sucessão, acabarão por constituir 
a história de um continuum. Ou o (apar-ente) inverso: as d iver
sas formas de aparecimento desse continuum na história do 
Brasi I. 

O primeiro - e talvez o mais difundido pelos diversos 
instrumentos -e agências de inculcação e reprodução cultu
rais - mod o de aparecimento desta continu :dade seria visí
vel no conjunto de enunciados ideolóqicos que confunde a 
história da reFqião com a históri:t do país; uma sendo a outra, 
não há duas histórias - nem mesmo a possibilidade de uma 
setorialização. Isto f ica absolutamente nít ido na torrenci 11 
reiteração do "mito de origem" do Brasil: o Brasil foi desco
berto por católicos transportados em naus, ritual e catolica
mente abençoad os graças à inspiração d ivina, com símbolos 
e sacerdotes católicos na frota; os marcos designativos da 
posse da nova terra eram igualmente católicos e, f :nalmente, 
n Brasil foi fundado pela primeira miss 3. aqui rezada. Mito 
pcderosíssimo simbolicamente que marcará - de forma mais 
ou menos explícita - tanto da historiografia colonial e, por 
via de conseqüência, tanto da historiografia sobre a Colônia. 
O Brasil seria visto como uma empresa católica - todo ele 

e não apenas a Igreja católica: a catolicidade do Brasil -Colô
nia não se restringiria, assim, de modo algum, à catolicidade 
institucional. Esta últ ima apenas comanda simbolicamente a 
cena histórica, que é, toda, uma cena católica com um ator 
privilegiado (porque especialmente ligado a Deus): a Igreja 
católica. Tal unidade de identificação "interna" ao Brasil f 'ca 
d:monstrada pela nominação vigente às tentativas de ocupa
çao do país por outras naçõ-es européias: são "invasões" 
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situa com freqüência espantosa no mesmo solo epistemoló
gico, teórico e metodolóqico, sendo as variações antes de 
grau que de natureza. Além disso, evita-se a falác'a da divi
são 'por Autor' , que só faz reforçar a mitologia do Indivíduo/ 
Criador e confunde possibilid s.de de recorte do campo inte
lectual com a vida de produtores (historiadores, no caso). 
Portanto, ninguém tem razões para se sentir 'pessoalmente' 
atingido; este texto não é uma carapuça à procura de um 

"Autor" .. . 
Este não é, assim, um texto 'destrutivo'; .ele se qu:s com-

batente e crítico mas não deixou de expor as razões de sua 
ira nem· deixou de apresentar alternativas, caminhos novos, 
campos possíveis. É uma tentativa de criação e construçã:>. 

-1-

A análise da história da historiografia da relig"ão no 
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tra àauele que a empreenda uma aparentemente paradox: l 
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venção analítica: é - esta historiografia - antes de tudo, 
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de constituição teórica de tal permanência que procuraremos 

detectar de início. 
A primeira observação diz r-espeito a alguma co'sa deci-

siva (e preliminar): os livros de história da religião no Brasil 
não se recortam, não se identificam teoricament-e. Tudo se 
passa como se houvesse uma definião consensual e consa
bida do qu-e sejam os conceitos de "história" e "religião"; 
como se fosse igualmente ple::nástico "repetir" o lugar de 
onde o historiador narra sua história. Em uma planíciP sem 
acident-es e sem lutas se colocaria o historiador, peculiar 
espectador, generoso e privilegiado, de uma cena que ele não 
pr-ecisa construir mas, apen ~s. registrar. S'm, porque não se 
trata de uma história que siga regras precisas de edificação; 
o melhor historiador seria aquele que mais e melhor consta
tasse aquilo que seus olhos v:ssem, não o que uma d stante 
e fria lógica teórica elaborasse. O que parece acontecer é 
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elgo mais qrave, eoistemoloaicamente, do aue a crença -
já mencionada - de uma eficácia máxima de conceitos uní
vocos; parece acontecer um apagar de d 'stânc'as entre os 
objetos empíricos (arquivo, fontes) e os objetos teóricos rhis · 
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rais - mod o de aparecimento desta continu :dade seria visí
vel no conjunto de enunciados ideolóqicos que confund-9 a 
história da rel 'q ião com a históri:l. do país; uma sendo a outra, 
não há duas histórias - nem mesmo a possibilidade de uma 
setorialização. Isto f ica absolutamente nítido na torrenci 11 
reiteração do "mito de origem" do Brasil: o Brasil foi desc:>
berto por católicos transportados em naus, ritual e catolica
mente abençoad os graças à inspiração divina, com símbolos 
e sacerdotes católicos na frota; os marcos designativos da 
posse da nova terra eram igualmente católicos e, f:nalmente, 
n Brasil foi fundado pela primeira missa aqui rezada. Mito 
pcderosíssimo simbolicamente que marcará - de forma mais 
ou menos explícita - tanto da historiografia colonial e, por 
via de conseqüência, tanto da historiografia sobre a Colônia. 
O Brasil seria visto como uma empresa católica - todo ele 

e não apenas a Igreja católica: a catolicidade do Brasil-Colô
nia não se restringiria, assim, de modo algum, à catolicidade 
institucional. Esta últ ima apenas comanda simbo!icamente a 
cena histórica, que é, toda , uma cena católica com um ator 
privilegiado (porque especialmente ligado a Deus): a Igreja 
católica. Tal unidade de identificação "interna" ao Brasil f 'ca 
demonstrada pela nominação vigente às tentat ivas de ocupa
ção do país por outras naçõ-es européias: são "invasões" 
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não apenas no sentid:J polít:co-militar do termo mas no sen
tido de tentativa de usurpação religiosa praticada por nações 
ou grupos que estão, por pag anismo ou her.ssia, fora do d.:mí-
nio católico. 

Esta pan-religiosidade da h:storiografia sobre a relig'ão 
na Colônia não representa o reconhecimento teórico de uma 
inexistência de um campo religioso autônomo. É, antes uma 
tentativa - consciente ou não, não importa - de assinalar a11e 
é hoje - como sempre um país católico porque em seu 
nascimento rdescobrimentol e infância (ocupqção terri 'orial
catequese) foram-lhe imprssscs s'nais imorredouros e decisi
vos de seu perfil. As posições críticas - minoritárias no con
junto - apenas arranham esta superfície idsológ:ca porque 
ins:stem em apenas diabol 'zar com maior ou menor viru!ê'l
cia "o papel da Igreja como aliada do colonialismo" etc. sem 
p.srceber que ao não denunciar esta "imanência" do religio
so e a idéia de uma continu :dade entre a Colônia e o Brasil 
contemporâneo aceitam o campo discursivo que julgam com-
bater. 

A proposição de uma orig:.~m abençoada (ou de uma ori-
gem mal-abençoada, para alguns) faz parte de um1 c::nstela
ção ideológica extremamente curiosa: parec.s - a questão 
da origem - algo absolutamente histórico porque interessa
do em estabelecer, no tempo, aquilo que seria a irrupção de 
um acontecimento, a alteração de um padrão, a emeraência 
de uma nova forma histórica. Ocorre que a demarcação da 
origem na historiografia brasileira .em questão não consegue, 
com clareza, estabelecer aquilo que constituiria um conceito 
efetivamente histórico a que se denomina de origem. Isto 
graças ao caráter permanentemente escorregad 'o dos atores 
qu.e poderiam ocupar tão privileqiado lugar: se se pergunta a 
origem do que é "religião" no Brasil atual, a busca é dada 
como devendo ser feita em algum momento do passado, es
pec:alment.g na Colônia; se esta últ'ma é indagada acab1-se 
por descobrir anterioridades sucessivamente ibériGas, rama· 
nas, gregas e finalmente ... palestinas (que, por sua vez, aca
bam por atingir a verdadeira or'gem que é a Origem de onde 
prove:o o filho de Deus). Esta fugidia n:ção - de espantosa 
difusão e que muitas vezes usa o ingênuo pseudônimo de 
"causa" - não quer, portanto, assinalar a instauração de 
uma diferença nem, muito msnos, exibir a emergência de uma 
descontinuidade; ela tem por efe:to impedir a construção do 
conceito de acontscimento histórico por negar a sua positi
vidade, por remetê-lo sempre a alguma coisa perpetuamente 
recuada mas que poderia explicá-lo e por levar a termo a 
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idéia de que o presente sempre tem a possibilidade de se ver 
no esp.slho do passado poraue este espelho jamais foi que
brado e nele os homens puderam, podem e poderão se mirar 
infinitamente. 

lmaainar uma "origem brasileira" dos aconteclmentos re
ligiosos aqui ocorridos tem, assim, mais um efeito prático-ideo
lóg ico de sacralização-parÇI-S·empre do Brasil, do que uma an
coragem epistemológico-teórica: como a "verdadeira origem" 
não está aqui nos séculos XVI (e XVII e XVIII) já que, a rigor, 
ela está fora da história, não se tem nenhuma razão p:ra 
designar a "origem do Brasil" como sinônimo de corte his
tórico, de início de um novo perfodo tanto da história d1 re
ligião como da história da expansão oc:dental. Começar li
vros de história da religião no Brasil no momento da "desco
berta" (fundz.ção) é apenas um exercício de cinismo teórico 
porque finge .erigir uma descont:nuidade quando está somen
te lançando mão de uma noção jurídico-política (Brasil, ou 
que nome tivesse à época) para encobrir aquilo que não 
passa de um momento das formas de presença "na história" 
de algo que está fora dela. 

O corpo do perfil atual do Brasil teria sido dado pela ocu
pação político-militar-econômica portuguesa "leig1", mas a 
alma que humaniza, enobrece e eleva, foi doada por Deus por 
intermédio da Igreja católica. Na verdade, os movimentos de 
santificação dos primeiros catequistas (especialmente Anch'.e
tal são perfeitamente coerentes com toda essa sacralizaci'ío 
historiográfica da origem, o mesmo acontecendo com a crí
tica historiográfica a tal posição que acaba por "santificar" 
os indígenas ao atribuir a .eles ... a origem, pura e imacula
da do Brasil. 

Procedimento complement3.r ao da construção ideologi
camente pervertida da problemática da "oriqem" é o qu.e 
transforma a historiografia da religião no relato dos objetivos 
úl_t:mos a serem alc:nçados, dos padrões a p.srseguir, dos 
'fms' da história. Esta teleologia (irmã da teogonia que as 
origens cantam) freqüentement.e aparece sob a form3. de fatos 
que se dariam para alguma coisa posterior. Ora, esta c.pa
rente racionalidade funcional .e pragmática acaba por, de 
novo, fazer com que o acontecimento histórico jamais apa
reça como tal, em sua singularidade e força inovadora. Aqui, 
o acontencimento "real" tem que ser prccurado não em um 
mo~ento permanentemente recuado; aqui, o lugar da verda
de e algum ponto sempre .em fuga no horizonte do futuro, 
do "devir histórico" - onde acabaremos por encontrar o 
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junto - apenas arranham esta superfície ideológ;ca porque 
íns:stem em apenas diabol :zar com maior ou menor viru !ê'1-
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so e a idéia de uma contínu :dade entre a Colônia e o Brasil 
contemporâneo aceitam o campo discursivo que julgam com-
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A proposição de uma oríg.em abençoada (ou de uma ori-

gem mal-abençoada, para alguns) faz parte de um3. c:nstela
ção ideológica extremamente curiosa: parec.e - a questão 
da origem - algo absolutamente histórico porque interessa
do em estabelecer, no tempo, aquilo que seria a irrupção de 
um acontecimento, a alteração de um padrão, a emerqência 
de uma nova forma histórica. Ocorre que a demarcação da 
origem na historiografia brasileira .em questão não consegue, 
com clareza, estabelecer aquilo que constituiria um conceito 
efetivamente histórico a que se denomina de origem. Isto 
graças ao caráter permanentemente escorregad 'o dos atores 
qu.e poderiam ocupar tão privileqiado lugar: se se pergunta a 
origem do que é "religião" no Brasil atual, a busca é dada 
como devendo ser feita em algum momento do passado, es
pecialment.e na Colônia; se esta últ'ma é indagada acab1-se 
por descobrir anterioridades sucessivamente ibéri~as, roma· 
nas, gregas e finalmente ... palestinas (que, por sua vez, aca
bam por atingir a verdadeira or:gem que é a Origem de onde 
prove:o o filho d.e Deus). Esta fug idia n:ção - de espantosa 
difusão e que muitas vezes usa o ingênuo pseudônimo de 
"causa" - não quer, portanto, assinalar a instauração de 
uma diferença nem, muito menos, exibir a emergência de uma 
descontinuidade; ela tem por efe:to imped ir a construção do 
conceito de acont-ecimento histórico por negar a sua positi
vidade, por remetê-lo sempre a alguma coisa perpetuamente 
recuada mas que poderia explicá-lo e por levar a termo a 
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idéia de que o presente sempre tem a possibilidade de se ver 
no esp.elho do passado poraue este espelho jamais foi que
brado e nele os homens puderam, podem e poderão se mirar 
infinitamente. 

Imaginar uma "origem brasileira" dos acontecimentos re
ligiosos aqui ocorridos tem, assim, mais um efeito prático-ideo
lógico de sacralização-par,a-s-empre do Brasil, do que uma an
coragem epistemológico-teórica: como a "verdadeira origem" 
não está aqui nos séculos XVI (e XVII e XVIII) já que, a rigor, 
ela está fora da história, não se tem nenhuma razão p-:ra 
designar a "origem do Brasil" como sinônimo de corte his
tórico, de início de um novo período tanto da história d1 re
ligião como da história da expansão oc:dental. Começar li
vros de história da religião no Brasil no momento da "desco
berta" (fundz.ção) é apenas um exercício de cinismo teórico 
porque finge .erigir uma descontinuidade quando está somen
te lançando mão de uma noção jurídico-política (Brasil, ou 
que nome tivesse à época) para encobrir aquilo que não 
passa de um momento das formas d.e presença "na história" 
de algo que está fora dela. 

O corpo do perfil atual do Brasil teria sido dado pela ocu
pação político-militar-econômica portuguesa "leig1", mas a 
alma que humaniza, enobrece e eleva, foi doada por Deus por 
intermédio da Igreja católica. Na verdade, os movimentos de 
santificação dos primeiros catequistas (especialmente Anch'.e
ta) são perfeitamente coerentes com toda essa sacralizaci'ío 
historiográfica da origem, o mesmo acontecendo com a crí
tica historiográfica a tal posição que acaba por "santificar" 
os indígenas ao atribuir a .eles. . . a origem, pura e imacula
da do Brasil. 

Procedimento complementar ao da construção ideologi
camente pervertida da problemática da "oriqem" é o qu-e 
transforma a historiografia da religião no relato dos objetivos 
últimos a serem alc::nçados, dos padrões a p.erseguir, dos 
'fins' da história. Esta teleologia (irmã da teogonia que as 
origens cantam) freqüentement-e aparece sob a form3. de fatos 
que se dariam para alguma coisa posterior. Ora, esta &pa
rente racionalidade funcional .e pragmática acaba por, de 
novo, fazer com que o acontecimento histórico jamais apa
reça como tal, em sua singularidade e força inovadora. Aqui, 
o acontencimento "real" tem que ser prccurado não em um 
momento permanentemente recuado; aqui, o lugar da verda
de é algum ponto sempre -em fuga no horizonte do futuro, 
do "devir histórico" - onde acabaremos por encontrar o 
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avatar maior da teleologia que é a escatologia, a teoria das 
"finalidad.es", do fim da história, do reencontro feliz dela 
consigo mesma porque este "ponto final" é o ponto de en
contro com a Origem, o término da viagem circular percorri
da na história humana. 

O "mito do Futuro" muitas vezes se .enuncia sob a capa 
de "conseqüências": tais fatos criam tais outros fatos, con
secutivos. O que é uma idéia acalentadora e pacifc3.dora: a 
história tem uma previsibilidade racional, os fatos sempre se 
encadeiam, se explicam, se sucedem, cam:nham em direçõ-es 
lógicas - a história sempre se produzirá porqu.e ela sempre 
se reproduzirá. Tão plácida genética impede o aparecimentc 
do acaso, o corte, a descontinuidad.e, a retom ada transgresso
ra, a morte pura e simples sem filhos, os filhos de pais des
conhecidos, os bastardos. A história passa a ser uma infinita 
corrente sem elos perdidos ou - se algum elo é julgado per
dido - é por uma fortuita injunção da pesquisa sobre a his
tória, nao da história; é, antes, uma falha do Pesquisador-homem 
e não uma fratura da Deusa-História. 

* * * 
A apologia da constância, a ideologia do par 'antes/d-e

pois', debilitando a idéia de descontinuidade, propõe uma 
teoria a tarefa de investigar não exatamente os acontecimen
tos históricos em sua irrepetível singularidade mas, sim, de 
que modo ·ele reconhece como "seus", contemporâneos, fatos 
do passado; ele quer se reconhecer - quer que a h:stória 
presente se reconheça - no passado e projetar, se for o 
caso, um futuro igualmente reconhecível. O que implica duas 
outras posições: o presente é um paradigma de le:tura de 
outros tempos; o saber histórico antes re-conhece do que 
produz um conhecimento teórico, construído, do passado (e, 
em certo sentido, do futuro). 

Aliada da ideologia do reconhecimento, a ideologia da 
revivescência histórica postula a possibil :dade - ou melhor, 
a necessidade - de vivermos o passado como se nele esti
véssemos, íntimos e confortáveis. Bastaria para isso que re
constituíssemos o passado competentemente; que o historia
dor o restituísse àquilo que ele "r.ealmente foi", como os ho
mens o viveram em seus mais quotidianos gestos, em sua m3. is 
"vivida experiência". Pretensioso e desvairado historicismo 
que determina com precisão ao historiador suas tarefas: in
vestigar de forma absolutamente exaustiva o passadJ (resti-
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tuí-lo à sua "v.erdade") que brotará, incólume, da fa'na do 
historiador e, segunda tarefa, construirá um imaginário da 
viagem temporal que poderá ser fe't3. por qualquer leitor q•1e 
se habilite a embarcar nessa inebr!ante "máqu1na do tem
po". O homem, pela história, poderia assim re-viver, se re
encontrar indefinid ~mente, pois, afinal, ef.e é "o mesmo em 
sua mais profunda essêrrcia" . Os acontecimentos históricos 
não passariam de máscaras trans itórias e substituíveis, epi
dérmicas aparências d.e um rosto permanente, fixo, eterno. 

A história seria, assim, uma prática técnica (ou, no má
ximo, tecnológica) tecida por um pac:ente e meticuloso arte
são intenso à teoria e à ciência. 

lmpressionant.e demonstn:.ção de filiação a tais posições 
é todo o discurso histórico do P. Serafim Leite SJ s:bre a 
relig ião no Brasil. Todo o seu imenso esforço pessoal se deu 
no sentido de esgotar as possibilidades do arqu:vo histórico, 
onde quer que este se encontrasse, para deste modo dese
nhar um quadro qu.e será "tão m::: is verdade:ro quanto mais 
minucioso". Esta postura - rad icalmente empiric:sta, h'sto
ricista, metafísica - não é acusada pelos crí ticos de Serafim 
Leae (cu, de modo geral, pela histor:ografia trad icional "d.e 
esquerda") que preferem insistir no tema do "r.eacionarismo" 
(ou "jesuitismo") .de SL, o que acaba por manter ilesa a raiz 
mesma da questão. Talvez porque esta crítica espose ·- r;ons
cientemente ou não - as regras desse jogJ descartando ape- . 
nas uma parte das suas af i rm ~tivas semânt:cas. 

A história é vista, então, para os qu.-a acreditam em sua 
continuidade necessária, em sua capacidade de reconheci
mento, em seu pod.er de rev ivescência, como uma busca da 
identidade. Ou como uma conf irmação de uma identidade 
aprioristicamente assumida - antes mesmo, portanto, de 
uma investigação temporalmente conduz'da - e que aqui e 
ali está .escondida ou disfarçada. Este Eu on :presente impõe 
seu imperio a todas as diferenças, dessemelhanças, aberra
ções como elementos perturbadores de perfis para sempre 
~r~çados e oue é preciso manter sob pena da instauração da 
mmtelig ;bilidade, da morte do Homem, da volt3. ao caos. É 
uma ideologia da história que acred ita na síntese promovida 
por um 'princípio unificad:r' que dirig iria a cen 1 histórica e 
avassalaria os recalcitrantes ou aniquilaria/absorv.eria os ato
~es insubmissos. Se quisermos dar um exemplo no interior da 
literatur2 (cristã ou não) sobre a história da rel igião no Brasil 
ba~taria assinaiar que as "missões" de hoje se vêem como 
Ult1mo desdobramento da catequese dos primeiros séculos, 
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avatar maior da teleologia que é a escatologia, a teoria das 
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produz um conhecimento teórico, construído, do passado (e, 
em certo sentido, do futuro). 
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revivescência histórica postula a possibiLdade - ou melhor, 
a necessidade - de vivermos o passado como se nele esti
véssemos, íntimos e confortáveis. Bastaria para isso que re
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dor o restituísse àquilo que ele "r.ealmente foi", como os ho
mens o viveram em seus mais quotidianos gestos, em sua m::lis 
"vivida experiência". Pretensioso e desvairado historicismo 
que determina com precisão ao historiador suas tarefas: in
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tuí-lo à sua "v.erdade") que brotará. incólume, da fa' na do 
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viagem temporal que poderá ser fe 't3 por qualquer leitor qqe 
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religião no Brasil. Todo o seu imenso esforço pessoal se deu 
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nhar um quadro qu.e será "tão m::. is verdade 'ro quanto mais 
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mesma da questão. Talvez porque esta críti ca espose -- r;ons
cientemente ou não- as regras desse jogJ descartando ape- . 
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aprioristicamente assumida - antes mesmo, portanto, de 
uma investigação temporalmente conduz'da - e que aqui e 
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mesmo que o historiador venha a se preocup::1r com assina
lar um compromisso ético mais justo ("com", "a favor de", 
os índios, por exemplo). Mas a "Igreja" é a mesma, a "Evan
gelização dos Povos" é uma obrigação permanente, o Deus 
é eterno. A história se transforma .em um sistema de verifca
ção, de regulação da identidade; o conceito de conjuntura 
passa a ser desqualificado como lug3.r de registro de epife
nômenos porque a essência da história não é da ordem da 
singularidade, do inesperado, do abrupto, do aleatório. 

A idéia de identidade se articula com a de unidade; a 
identidade que se busca não é exatamente a de um conjunto 
de fatores díspares, de rupturas, distâncias, difer.enças, ínfi
mas capilaridades. O que se procura é ver de que maneira 
princípios organizadores unificam a história, tornando-a coe
sa, redonda, lisa. Defende-se a velha mitologia ocidental da 
unidade, do demiúrgico número Um, primeiro (em todo s.en
tido) dos instrumentos de construção ideológica das formas 
de recalcamento do novo, do estranho, do .exterior. Est3. busca 
da identidade-unidade acabou por manietar a historiogr~fia 
sobre a religião na Colônia, que poderia ser reun!da em dois 
grandes blocos de autores. No primeiro, ficariam aqueles que, 
entusiastas da "obra civilizatória" da colon'zação (obra reli
giosa, econômica, político-militar, etc.) registram/aolaucerr. o 
aniquilamento ou a absorção das culturas indígenas, negras e 
a expulsão dos "hereges" protestantes - tudo .em nome d~ 
homogeneidade, do caráter irremediavelmente uno do Deus 
que só teve um filho, a Quem todos devem s.e assemelhar. 
Esta corrente historiográfica se edifica, ass;m, quase que como 
um eco de posições coetâneas ao período que aborda. No 
segundo bloco, se perfilariam aqueles que consideram que a 
expansão colonial era "inevitável" só restando ao hi!':'Oria
dor "critico" mostrar os "abusos" e os "desvios" de tão ine
xorável "determinação histórica". Com isto, estes evolucio
nistas (ou neo-evolucionistas) acabam por aceitar o império 
da necessidade da hegemonia ocidental e a não enxergar que 
a colonização foi uma violência radical praticada contra to
dos aqueles que não eram católicos-brancos e que tal violên
cia só pode ser vista se o espectador (tentar) se deslocar 
para o universo do reprimido ou do suprimido e desistir de 
ficar moralistamente medindo o grau de mallgnidade dos ato
res sociais por meio de uma régua que o Ocidente lhe em
prestou e que ele julga não ter podido recusar. 

A idéia de unidade assume, por vezes, face um pouco 
mais sutil. É quando se fala de "síntese". "Síntese" vista 
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como o resultado não de uma dominação brutal, mas de um 
movimento progressivo de integração, por todos des~jáve!, 
rumo a um estado superior da "cultura". Tal operação só 
poderia ser catalisada por um princípio unificador superior
mente dotado e de poder suficiente para agrupar os disper
sos e guiá-los com firmeza junto aos "desde sempre" 'lf.!ia
dos à sombra deste princípio. Ora, estes postulados ideoló
ÇJicos encontram no período colonial do Brasil verdad.eira ter
ra de eleição porque nele (à diferença de outros momentos) 
0 principio unificador é flagrante: a Igreja Catóilca - como 
veiculo da Vontade Divina - detém as agências de inculca
ção e reprodução cultural, a expansão econômica é fruto dos 
Santos Desígnios, o poder político profano é um instrumento 
terreno da Suprema Força, e assim por diante. A historio
grafia apenas transcreve esta realidade e a apreserta em um 
evolver lento e gradual, a todos b-enéfico e de que todos, 
afinal, devem se orgulhar por tão bem sucedido no Brasil 
(este "no Brasil" aponta para a universalidade de tal processo). 
No caso da religião na Colônia, uma fartíssima bibliografia 
vem perseverando na afirmação de um "sincretismo religio
so", em qu.e a noção de "sincretismo" não define algo de ar
tificial, disparatado, confuso, amalgamado mas, sim, o ápice 
de uma evolução natural, harmonicamente elaborada, de 
constituição límpida, de fusão espontânea de todos os ele
mentos integrantes. Este pacífico e democrático convívio re
calca uma história menos ·edulcorada, uma realidade de con
flitos e lutas cujo resultado "sincrético" não é produto de 
uma equânime e igualitária decisão de uma assembléia de 
pares e, sim, a expressão de uma derrota político-militar das 
culturas negras e indígenas que perderam, no mesmo mo
mento, suas formas anteriores de vida r.eligiosa. A vitória 
das forças católicas leva a que passem a marcar o peso, 
papel, lugar e função das demais forças, agora a ela subor
dinadas. A faixa bibliográfica - excluídos os apologistas in
condicionais da vitória da "civilização" "sincrética" - pod.e 
ser dividida em do1s grupos. O primeiro, francamente majo
ritário, acredita que seu papel se restringe a preservar a lem
brança de cada uma das "raças" envolvidas, assinalando as 
fontes originárias, os "empréstimos", as "contribuições", as 
"influências". Não discute, portanto, o centro da questão por
que corrobora a crença no caráter abençoado, pacífico e, 
mais que isso, personal izador do Brasil que o sincretismo as
sumiu. Uma segunda corrente se agrupa pouco a pouco em 
torno de posições menos finalistas e procura des-recalcar o 

Rev. de C. Sociais, Fortaleza, v. 14/15, N.0 112, 1983/1984 31 



mesmo que o historiador venha a se preocup3.r com assina
lar um compromisso ético mais justo ("com", "a favor de", 
os índios, por exemplo) . Mas a "Igreja" é a mesma, a "Evan
gelização dos Povos" é uma obrigação permanente, o Deus 
é eterno. A história se transforma .em um sistema de verifca
ção, de regulação da identidade; o conceito de conjuntura 
passa a ser desqualificado como lug3.r de registro de epife
nômenos porque a essência da história não é da ordem da 
singularidade, do inesperado, do abrupto, do aleatório. 

A idéia de identidade se articula com a de unidade; a 
identidade que se busca não é exatamente a de um conjunto 
de fatores díspares, de rupturas, distâncias, difer.enças, ínfi
mas capilaridades. O que se procura é ver de que maneira 
princípios organizadores unificam a história, tornando-a coe
sa, redonda, lisa. Defende-se a velha mitologia ocidental da 
unidade, do demiúrgico número Um, primeiro (em todo s.en
tido) dos instrumentos de construção ideológica das formas 
de recalcamento do novo, do estranho, do .exterior. Est3. busca 
da identidade-unidade acabou por manietar a historiogr-fia 
sobre a r.eligião na Colônia, que poderia ser reun:da em dois 
grandes blocos de autores. No primeiro, ficariam aqueles que, 
entusiastas da "obra civilizatória" da colon'zação (obra reli
giosa, econômica, político-militar, etc.) registram/aolaucerr. o 
aniquilamento ou a absorção das culturas indígenas, negras e 
a expulsão dos "hereges" protestantes - tudo .em nome d:J. 
homogeneidade, do caráter irremediavelmente uno do Deus 
que só teve um filho, a Quem todos devem s.e assemelhar. 
Esta corrente historiogrâfica se edifica, ass'm, quase que como 
um eco de posições coetâneas ao período que aborda. No 
segundo bloco, se perfilariam aqueles que consideram que a 
expansão colonial era "inevitável" só restando ao hi~toria
dor "crítico" mostrar os "abusos" e os "desvios" de tão ine
xorável "determinacão histórica". Com isto, estes evolucio
nistas (ou neo-evolucionistas) acabam por aceitar o império 
da necessidade da hegemonia ocidental e a não enxergar que 
a colonização foi uma violência radical praticada contra to
dos aqueles que não eram católicos-brancos e que tal v;olên
cia só pode ser vista se o espectador (tentar) se deslocar 
para o universo do reprimido ou do suprimido e desistir de 
ficar moralistamente medindo o grau de malignidade dos ato
res sociais por meio de uma régua que o Ocidente lhe em
prestou e que ele julga não· ter podido recusar. 

A idéia de unidade assume, por vezes, face um pouco 
mais sutil. ~ quando se fala de "síntese". "Síntese" vista 

30 
Rev. de C. Sociais, Fortaleza, v. 14/15, N.0 1/2, 1983/1984 

como o resultado não de uma dominação brutal, mas d.e um 
movimento progressivo de integração, por todos des':ljável, 
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fontes originárias, os "empréstimos", as "contribuições", as 
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processo de conhecimento das culturas submetidas não em 
nome de princípios unificadores e repressores externos mas, 
ao contrário, procurando descobrir e fazer f ::: lar a cada uma 
das múlt iplas trad ições relig iosas envolvidas. Esta posição 
contraria frontalmente a idéia da história da religião do Brasil 
como unilinear desdobramento de um tratado assinado entre 
pacificas trad iÇÕ·SS qu c..ndo da "fundação" da religião no 
Brasil. 

A autoproclamada excepcionalidade do "sincretismo re
ligioso brasileiro", sua unidade tão peculiarmente consegui
da, não leva a historiografia estudada a afirmar nenhuma es
pécie de "nacionalismo religioso" ou "religião nacional bra
sile ira". Aqui a questão da un:dade não é diferencial; não foi 
criada para assinalar recortes precisos, emergências s!ngula
res ou diferenças face a outras unidades religiosas. E isto por 
diversas razões: a primeira, por uma dupla impos!ção de rea
lídades históricas (a prevalência nos núcleos de colonizado
res do catolicismo e a predominância de levantamentos e 
análises católicas sobre o catolicismo na Colônia acabou por, 
ainda uma vez, levar à simbiose posições ideológicas com 
verdadss teóricas demonstradas. Ou seja, a intenção da teo
logia católica, da época, de que a unidade rel'giosa elimina 
a possib ilidade de qualquer alteridade (um só Deus, uma só 
Fé) impede, concomitantemente, qualquer processo, mesmo 
interno e controlado, de individu ::: l:zação por tradições locais 
ou regionais A decorrência teórica mais séria dessa não-in
dividualização é a de que qualquer recorte, descontinuidade, 
periodização acaba por ser "interno" à unidade -são frações 
de uma unidade, não outras unidades. Prepondera como si
nônimo de un idade a noção de universalidade, do catolic'smo 
como rel igião planetária que quer não só o reino celeste mas 
a terrena vida humana, quer todas as vidas humanas porque 
não é mais uma Igreja voltada apenas para aqueles que já lhe 
pertencem. Unidade universal, estreita aliança entre Estndo e 
Igreja, controle dos aoare lhos culturais - configuração inte
grada e integradora, absolutizante e homogeneizadora CJUa vem 
sendo re iterada pela hist :.Jriografia brasileira que vê nesta rea
lidade histórica colon ial ál ibi perfeito, l·eito acolhedor para 
todos os seus sonhos totalitários de' dominação. 

* * * 
A esta série de noções ideológicas se soma, como seria 

previsível, a de "totalidade histórica". Noção que corresponde 
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plenamente - a nível teórico-histórico - às noções irmãs: 
unidad-e, absoluto, identidade, un iversalidade, etc. No âmbito 
da h;stóría da religião há uma totalização dirigida pela Igreja 
católica; quando se trata de "história~ da religião" inseridas 
em quadros maiores (em "histórias gerais do Brasil", por 
exemplo) ou de "histórias da religião" em que o Autor persiga 
uma grande "contextualização" do fenômeno religioso, o cen
tro de discurso historiográfico pode variar. Ora reincide em 
um centramento religioso, ora econômico ou político. Apesar 
de relevante o estudo das razões das diferentes escolhas, o 
mais importante é se p·erceber a extrema assiduidade da idéia 
mesma de "centro": a história tem núcleos centrais, poderosís
simos e ;mperiais já que impõem a todas as outras partes 
integrantes de uma "totaldade histórica" seu ritmo, suas for
mas, sua temporalidade. Além de determinar peso, lugar, papel 
e função, formas de articulação e de autonomia, revigoramen
to e aniquilamento a todas as demais partes componentes da 
"periferia" da "totalidade histórica". Desaparecem assim -
ou ficam radicalmente prejudicadas - as possibilidades de 
se perceber o tempo histórico como ponto de observaç5o de 
tempos históricos diversos, de formas de articulação comple
xas, de autonomia efet!va de instâncias, de determinações e 
causas não tão imediatas nem tão aprioristicamente formula
das. Escolhido o "centro", tudo fica mais confortável: se se 
quiser periodizar, veja-se como o "centro" periodiza sua his
tória; se se quiser saber as razões da existência de um fenô
meno, procure-se suas "causas" "profundas", "reais" e "ver
dadeiras" no "centro"; se há transformações, substituições, 
recuperaçõ.es, não há motivo para se temer a dificuldade de 
compreensão "interna" já que foi tudo determinado pelo "cen
tro" - e a este se conhece bem. Eis o domínio da teoria do 
reflexo; dos economicismos, sociologismos e psicologismos 
que (piamente) se acreditam materialistas; dos que acompa
nham as formas de aparecimento de Deus e de seus sinais 
na terra. 

Ao conforto que traz a certeza da explicação garantida 
" racional " de tudo, este modo de apropriação da noção de 
"totalidade" reforça a idéia ilusória e onipotente de que ao 
olhar do historiador nada escapa (e se ele não aborda "tudo" 
é porque ou não quer no momento - mas, quando quiser, 
poderá ---, ou é um " especialista", ou sua pesquisa está "em 
curso"): ele tudo poderá compreender ao mesmo tempo. Para 
tanto, as escolhas se condensam em duas atitudes apenas 
aperentemente (no caso) antípodas: na primeira, o que é 
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processo de conhecimento das culturas submetidas não em 
nome de princípios unificadores e repressores externos mas, 
ao contrário, procurando descobrir e fazer f ::: lar a cada uma 
das múltiplas trad ições relig iosas envolvidas. Esta posição 
contraria frontalmente a idéia da história da religião do Brasil 
como unilinear desdobramento de um tratado assinado entre 
pacificas trad içõ·es quc..ndo da "fundação" da religião no 
Brasil. 

A autoproclamada excepcionalidade do "sincretismo re
ligioso brasileiro ", sua unidade tão peculiarmente consegui
da, não leva a historiografi a ·estudada a afirmar nenhuma es
pécie de "nacionalismo religioso" ou "religião nacional bra
sile !ra". Aqui a questão da un:dade não é diferencial; não foi 
criada para assinalar recortes precisos, emergências s:ngula
res ou diferenças face a ouíras unidades religiosas. E isto por 
diversas razões: a primeira, por uma dupla impos:ção de rea
lidades históricas (a prevalência nos núcleos de colonizado
res do catolicismo e a predominância de levantamentos e 
análises católicas sobre o catolicismo na Colônia acabou por, 
ainda uma vez, levar à simbiose posições ideológicas com 
verdades teóricas demonstradas. Ou seja, a intenção da teo
logia católica, da época, de que a unidade rel'giosa elimina 
a possibilidade de qualquer alteridade (um só Deus, uma só 
Fé) imp.ede, concomitantemente, qualquer processo, mesmo 
interno e controlado, de individu:::l:zação por tradições locais 
ou regionais A decorrência teórica mais séria dessa não-in
dividualização é a de que qualquer recorte, descontinuidade, 
periodização acaba por ser "interno" à unidade -são frações 
de uma unidade, não outras unidades. Pr-epondera como si
nônimo de un idade a noção de universalidade, do catolic'smo 
como rel igião planetária que quer não só o reino celeste mas 
a terrena vida humana, quer todas as vidas humanas porque 
não é mais uma Igreja voltada apenas para aqueles que já lhe 
pertencem. Unidade universal, estreita aliança entre Estndo e 
Igreja, controle dos aoarelhos culturais - configuração inte
grada e integradora, absolutizante e homogeneizadora flUa vem 
sendo reiterada pela hist:Jriografia brasileira que vê nesta rea
lidade histórica colon ial ál ibi perfeito, l·eito acolhedor para 
todos os seus sonhos totalitários de dominação. 

* * * 
A esta série de noções ideológicas se soma, como seria 

previsível, a de "totalidade histórica". Noção que corresponde 
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plenamente - a nível teórico-histórico - às noções irmãs: 
unidad·e, absoluto, identidade, un iversalidade, etc. No âmbito 
da história da religião há uma totalização dirigida pela Igreja 
católica; quando se trata de "história~ da religião" inseridas 
em quadros maiores (em "histórias gerais do Brasil", por 
exemplo) ou de "histórias da religião" em que o Autor persiga 
uma grande "contextualização" do fenômeno religioso, o cen
tro de discurso historiográfico pode variar. Ora reincide em 
um centramento religioso, ora econômico ou político. Apesar 
de relevante o estudo das razões das diferentes escolhas, o 
mais importante é se p·erceber a extrema assiduidade da idéia 
mesma de "centro": a história tem núcleos centrais, poderosís
simos e imperiais já que impõem a todas as outras partes 
integrantes de uma "totaldade histórica" seu ritmo, suas for
mas, sua temporalidade. Além de determinar peso, lugar, papel 
e função, formas de articulação e de autonomia, revigoramen
to e aniquilamento a todas as demais partes componentes da 
"periferia" da "totalidade histórica". Desaparecem assim -
ou ficam radicalmente prejudicadas - as possibilidades d-e 
se perceber o tempo histórico como ponto de observaç3o de 
tempos históricos diversos, de formas de articulação comple
xas, de autonomia efet!va de instâncias, de determinações e 
causas não tão imediatas nem tão aprioristicamente formula
das. Escolhido o "centro", tudo fica mais confortável: se se 
quiser periodizar, veja-se como o "centro" periodiza sua his
tória; se se quiser saber as razões da existência de um f-enô
meno, p·rocure-se suas "causas" "profundas", "reais" e "v-er
dadeiras" no "centro"; se há transformações, substituições, 
recuperaçõ.es, não há motivo para se temer a dificuldade de 
compreensão "interna" já que foi tudo determinado pelo "cen
tro" - e a este se conhece bem. Eis o domínio da teoria do 
reflexo; dos economicismos, sociologismos e psicologismos 
que (piamente) se acreditam materialistas; dos que acompa
nham as formas de aparecimento de Deus e de seus sinais 
na terra. 

Ao conforto que traz a certeza da explicação garantida 
"racional" de tudo, este modo de apropriação da noção de 
"totalidade" reforça a idéia ilusória e onipotente de que ao 
olhar do historiador nada escapa (e se ele não aborda "tudo" 
é porque ou não quer no momento - mas, quando quis-er, 
poderá ---, ou é um "especialista", ou sua pesquisa está "em 
curso"): ele tudo poderá compreender ao mesmo tempo. Para 
tanto, as escolhas se condensam em duas atitudes apenas 
aperentem.ente (no caso) antípodas: na primeira, o que é 
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preciso fazer é descobrir, localizar, estudar todas as fontes 
(muito espec ialmente todas as "font-es primárias") - depósi
tos absolutos da " verdade" que basta revelar ao mundo; na 
segunda, o trabalho a cumprir é o de estudar à -exaustão as 
categorias filosóf icas, as regras lógicas, os conceitos teóricos 
mais abrangentes, as macro-interpretações, - ars-enal defini
tivo e imutável do "s2.ber" "universal" que basta "aplicar" à 
realidade histórica para, de imediato, compreendê-la (onde 
·quer que esteja e a qualquer momento) . A primeira chama-se 
eruditísmo, a segunda teoricismo. Ambas têm uma decis:va 
afinidade: excluem de suas preocupações aquilo que pode
ria - e deveria - unir .erudição e teoria, ou seja, a consti
tuição de um objeto teórico, (um constructo) que desse conta 
da efetividade do documento e resgu ardasse o rigor teórico 
de sua arquitetura. Deste modo, sem agredir fatos nem deifi
car teorias, hav-eria espaço para o c.parecimen~o daquilo que 
tudo se fez para evitar: o acontecimento histórico, então livre 
das curvas dos parênteses que o c.prisionava. Para trsteza 
do P-e. Serafim Leite e do Gal. Nelson Werneck Sodré que, 
sentados à mesma mesa, apenas fingem não conversar. 

Toda a fl oração ideológica descrita parece ter como uma 
de suas ambições afirmar sua "cientificidade", sua "racio
nalidade". E, quanto à necessidade dessa dupla afirmação, 
há, também, um acordo ecumênico: de 'marxistas" a "mon
ges" todos se prostram diante do mesmo altar e acompanham 
a mesma liturgia para venerar e homenagear deusa c :ência 
e deusa Razão. Mas, - quem sabe? - talvez Elas tenham 
cabeças profanas. De imensos, intermináveis fios de cabelo 
que tecem a "história"; uma "história" que não tem desvãos, 
regiões desconhecidas, cor.tinentes inexplorados, rep-etições 
aberrantes ou farsescas, lacunas, disparidades de quas-e inin
teligível compreensão, línguas ignotas, andamentos desencon
trados, torsões imprevisíveis, eventos aleatórios. A "história" 
que proclamam é autoritária e on ipotente porque afirma tudo 
conhecer (ou tudo poder conhecer, se quiser) já qu-e os acon
tecimentos históricos são, todos (do ma!s grandiloqüente e 
majestoso ao mais insignificante e balbuciante), necessários, 
de inter e intracausalidade estrita e direta, de articulação 
absoluta que a todos atravessa é vincula, de cadência comum 
e un iforme, de passado sabido e futuro previsível , de traduti
bi lidade a.ssegurada. Aqui não há lugar p .õ. ra a selvageria, 
para o hiato, o corte, a descontinuidade, o parcelamento por
que estes romp-eriam a cerrc.da trama tecida por fios que, de 
tão contíguos, formaram uma superfície lisa e . . . mor.ótc,na. 
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A periodização histórica, para esse racionalismo cientificista 
t ão pretensioso ctuanto preguiçoso em sua bonomia, ou fica 
impedida ou se torna uma triunfalista erupção de "Novas 
Eras" (" Novas Totalidades" ). Ou - o que é predominante -
se torna um si mples -exercício de ritualização acadêmica (é 
de ' " bom tom " ou consensual/habitual "periodizar"). 

No caso da historiografia sobre a religião no Brasil
C olônia, a situação teór:ca se agrava porque praticamente 
toda a historiografia só admite um (re)corte histórico quan
do. . . o período acaba com a "Independência". . . O que 
aponta para dois resultados desastrosos: o· (re)corte (?) se 
refere a uma realid 2.de política; a religião é um espaço mo
nolítico e incapaz de conhecer recortes "internos". Se des
cermos ao nível do repertório de noções util ;zadas, a posi
ção é a mesma: a generalidade exorbit2nte das noções é ni
t idamente conforme à "integralidade" do "período". Fala-se 
em "Igreja", "colonialismo", "escravidão", "índios, invasões 
estrangeiras", "metrópole", "holandeses", "protestantes" e 
assim sucessivamente, como se tais noções: a) não precisas
sem ser rigorosamente definidas; b) expressassem realidades 
únicas e homogêneas; c) fossem de aplicabilidade geral; d) 
pudessem ser facilmente comprovadas e manipuladas. Essa 
generalidade nacional parece ser antes um correlato teórico 
relevante à idé ia de " unidade continuada", inibitória da es
cansão histórica conseqüente do que um mero deslize ético 
(por aplicação sectaria e irresponsável de noções de preten
são científica) ou técnico (por incompetência profissional de 
historiadores). 

A e>xigüidade e a rarefação teórica da historiografia ana
lisada somadas à rarefação de pesquisa empírica sobre o 
período e à exigüidade até quantitativa de historiadores (e 
crít icos de historiadores) interessados em rigor e transgres
são à rep-etição acabaram por levar tal historiografia a um es
tado de " reprodução perfeita" em sua uniformidade e sensa
boria. As mais recentes tentativas - para dar apenas um 
exemplo - de dar uma versão cristã "de esquerda" acAbam 
repetmdo as m-esmas fontes, centrando sua intenção heurís
t ica numa fi ácida noção de " povo" , procurando o "verdadei
ro Cristo " na " verdadeira religião" que, popular e libertado
ra, só precisa s-er redescoberta e restaurada como verdade 
originária . .. 

* * * 
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preciso fazer é descobrir, localizar, estudar todas as fontes 
(muito espec ialmente todas as "fontes primárias") - depósi
tos absolutos da "verdade" que basta revelar ao mundo; na 
segunda, o trabalho a cumprir é o de estudar à .exaustão as 
categorias filosóf icas, as regras lógicas, os conceitos teóricos 
mais abrangentes, as macro-interpretações, - ars·enal defini
tivo e imutável do "s c.ber" "universal" que basta "aplicar" à 
realidade histórica para, d·e imediato, compreendê-la (onde 
·quer que esteja e a qualquer momento). A primeira chama-se 
eruditismo, a segunda teoricismo. Ambas têm uma decis:va 
afinidade: excluem de suas preocupações aquilo que pode
ria - s deveria - unir .erudição e teoria, ou seja, a consti
tuição de um objeto teórico, (um constructo) que desse conta 
da efetividade do documento e resguardasse o rigor teórico 
de sua arquitetura. Deste modo, sem agredir fatos nem deifi
car teorias, hav-eria espaço para o c::parecimen:o daquilo que 
tudo se fez para evitar: o acontecimento histórico, então livre 
das curvas dos parênteses que o c::prisionava. Para trsteza 
do P·e. Serafim Leite e do Gal. Nelson Werneck Sodré que, 
sentados à mesma mesa, apenas fingem não conversar. 

Toda a floração ideológica descrita parece ter como uma 
de suas ambiçõ-es afirmar sua "cientificidade", sua "racio
nalidade". E, quanto à necessidade dessa dupla afirmação, 
há, também, um acordo ecumênico: de 'marxistas" a "mon
ges" todos se prostram diante do mesmo altar e acompanham 
a mesma liturgia para venerar e homenagear deusa c :ência 
e deusa Razão. Mas, - quem sabe? - talvez Elas tenham 
cabeças profanas. De imensos, intermináveis fios de cabelo 
que tecem a "história"; uma "história" que não tem desvãos, 
regiões desconhecidas, continentes inexplorados, rep-etições 
aberrantes ou farsescas, lacunas, disparidades de quas-e inin
teligível compreensão, língu2:s ignotas, andamentos desencon
trados, torsões imprevisíveis, eventos aleatórios. A "história" 
que proclamam é autoritária e onipotente porque afirma tudo 
conhecer (ou tudo poder conhecer, se quiser) já que os acon
tecimentos históricos são, todos (do mais grandiloqüente e 
majestoso ao mais insignificante e balbuciante), necessários, 
de inter e intracausalidade estrita e direta, de articulação 
absoluta que a todos atravessa é vincula, de cadência comum 
e uniforme, de passado sabido e futuro previsível, de traduti
bilidade a.ssegurada. Aqui não há lugar p.:..ra a selvageria, 
para o hiato, o corte, a descontinuidade, o parcelamento por
que estes romp.eriam a cerrc.da trama tecida por fios que, de 
tão contíguos, formaram uma superfície lisa e. . . mor.ótvna. 
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A periodização histórica, para esse racionalismo cientificista 
tão pretensioso ouanto preguiçoso em sua bonomia, ou fica 
impedida ou se torna uma triunfalista erupção de "Novas 
Eras" ("Novas Totalidades"). Ou - o que é predominante -
se torna um simples .exercício de ritualização acadêmica (é 
de '"bom tom" ou consensual/habitual "periodizar"). 

No caso da historiografia sobre a religião no Brasil
Colônia, a situação teór:ca se agrava porque praticamente 
toda a historiografia só admite um (re)corte histórico quan
do. . . o período acaba com a "Independência". . . O que 
aponta para dois resultados desastrosos: o (relcorte (?) se 
refere a uma realid?.de política; a religião é um espaço mo
nolítico e incapaz de conhecer recortes "internos". Se des
cermos ao nível do repertório de noções util :zadas, a posi
ção é a mesma: a generalidade exorbits.nte das noções é ni
tidamente conforme à "integralidade" do "período". Fala-se 
em "Igreja", "colonialismo", "escravidão", "índios, invasões 
estrangeiras", "metrópole", "holandeses", "protestantes" e 
assim sucessivamente, como se tais noções: a) não precisas
sem ser rigorosamente definidas; b) expressassem realidades 
únicas e homogêneas; c) fossem de aplicabilidade geral; d) 
pudessem ser facilmente comprovadas e manipuladas. Essa 
generalidade nac1onal parece ser antes um correlato teórico 
relevante à idéia de "unidade continuada", inibitória da es
cansão histórica conseqüente do que um mero deslize ético 
(por aplicação sectaria e irresponsável de noções de preten
são científica) ou técnico (por incompetência profissional de 
historiadores). 

A e>xigüidade e a rarefação teórica da historiografia ana
lisada somadas à rarefação de pesquisa empírica sobre o 
período e à exigüidade até quantitativa de historiadores (e 
críticos de historiadores) interessados em rigor e transgres
são à rep-etição acabaram por levar tal historiografia a um es
tado de "reprodução perfeita" em sua uniformidade e sensa
boria. As mais recentes tentativas - para dar apenas um 
exemplo - de dar uma versão cristã "de esquerda" acAbam 
repetmdo as mesmas fontes, centrando sua intenção heurís
tica numa flácida noção de "povo", procurando o "verdadei
ro Cristo" na "verdadeira religião" que, popular e libertado
ra, só precisa S·er redescoberta e restaurada como verdade 
originária. _ . 
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Tema constante- nominado ou não- é o d ::t "evolução 
histórica" nos escritos sobre religião no período. Tal "evolu
ção" aparece de maneiras próx,mas e semelhantes que se 
entrecruzam e se superpõem com freqüência . Ora é a " evo
lução" galopante da "catequese" dos primeiros sécu los que, 
humilde no início, atinge progressivamente d imensões gran
diosas. Ora perde as cores triunfalistas e passa a s-er um 
bocejante suceder de fatos miúdos, quotidianos da burocra
cia da história. Ora assume o aspecto de registro de acon
tecimentos que tem uma "finalidade" necessária e já conhe
cida - D-eus ou a contemporane:dade - e para a qual a 
história sempre se dirige. Ora ind ica a pesada e suntuosa ca
minhada dos grandes conjuntos históricos - caminhada de 
passos raros e cuidadosos (afinal deslocam "ao mesmo tem
po toda a história") e que guardam grande d.stância cr.Jno
lógica entre um e outro. Todos estes modos de evolucionis
mo são infensos à consideração de formas históricas estag
nadas ou retroativas ou estéreis, pois, para eles, toda a his
tória é sempre fértil, sempre gera filhos mais fortes e belos, 
que gerarão filhos mais fortes e mais belos e, assim, infinita
mente. Os "nossos dias" (e/ou Deus) são, portanto, pontos de 
observação privilegiados porque (por quê?) deles se pode ver 
toda a história desde a "formação" até o áp ice que nos é 
contemporâneo. Ápice que procura - em aparente paradoxo 
- se ocultar dizendo que ele é somente um momento ... do 
futuro. A "marcha da história" é irrefreável em sua faina diu
turna de instauração do "progresso". 

Os evolucionismos, como não é difícil imaginar, combi
nam com as idéias de '"necessidade" e "total idade" históri
ricas, tal como vistas. Talvez a mais pernic :osa resultante de 
seu encontro seja a idéia-síntese de uma "evolução necessá
ria das totalidades históricas" cuja forma mais patética é 
bastante conhecida: a história tem que percorrer uma a uma 
(todas) as fases do percurso histórico - fases que já são co
nhecidas e que são universais - em seqüência também fixa 
e também já estabelecida por uma "ciência" (que, com a fa
cilidade da imaginação onipotente, consegue prever as futu
ras " fases" da história). Esta periodização é sempre coman
dada por "centros": econômicos (no Brasil, como em qual
quer "sociedade de classes": feudalismo, escravismo, capita
lismo, socialismo no futuro); políticos (colônia, império, repú
bl :caJ. A decorrência mais precisa para a historiografia em 
pauta é avassalnr a periodização da religi ão a periodizações 
externas, fixas. E tão poderosas quanto pouco sofisticadas e 
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pouco comprovadas - allás, estas macro e p1n-periodizações 
são apenas repetidas e há tanto tempo que acabaram por 
adqu irir um aspecto claramente autárquico: ninguém se per
gun ta por que razões periodizar assim (e, muito menos, por 
que period izar - o que quer dizer o conceito de "periodiza-
ção"?). 

A alternativa dos que fazem história da religi ão e não se 
interessam por "contextualizar" acabam por reincidir no 
mesmo posicionamento autárquico: extraem a religião do 
'resto" da história e procuram fazer "só" história da reli
gião, com o que não fazem nem História nem história da religião. 
E como não produzem qualquer conceito explicativo interno 
ao campo religioso (conce:to que evidentemente não conhe
cem - e estão impedidos de conhecer porque, para -eles, a 
religião não é um campo; é O Campo) não podem recortar ou 
periodizar -em quaisquer sentidos teoricamente dignos dJs 
termos. Passam a dar - apenas com intenções didáticas -
títulos e capítulos de livros 

Há noções que, ajudando à grande-noção de continuida
de, são extremamente assídu as em sua tarefa de impedir a 
emergência da novidade e de desqualificar qualquer corte 
eventualmente feito. São as operosíssimas noções de "influên
cia" "tradição", "desenvolvimento", "herança", arcaico , etc. 
Todas elas ligam irremediavelmente o acontecimento histórico 
a alguma coisa exterior, anterior, orig inária, parad :gmát'ca e 
central. Os processos históricos, aí, ser.'1pre se assemelharão 
a pais, ti os, avós ou mesmo primos colaterais - e a história 
que os seguirá também se constituirá assim. Homologias, sim
bioses, analogias, comparações, osmoses, mimetismos, ·repeti
çõ-es, imit z.ções formam uma série de procedimentos metodo
lógicos de perseguição de um Eu histórico que de tanto pare
cer (ou "lembrar" ) com tantos eus acabou prisione iro de uma 
<>ala d-e espelhos deformantes - imagens múltiplas, sempre 
distorcidas, se entre-refletindo. O acontecimento histórico é 
sempre uma projeção, um reflexo, uma desvirtuação. Não é 
uma positividade, nem uma singularidade. 

Origens, paradigmas e centros acabam por tornar a his
tória o ponto de intersecção de formalidades, de lugares e te
mas nobres, solenes, sisudos. Estuda-se o "espírito", procu
ram-se as " estrutu ras", investiga-se o "Estado" , analisam-se as 
" belas letras" e ' " as belas artes", tematiza-se a ética do "bom 
justo e belo" . O corpo, as capilaridades, a microfísica do po: 
der, a produção literária e plástica marginal, o " mau, cruel e 
feio" , o riso e o desejo são impedidos de entrar, à soleira da 
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Tema constante- nominado ou não- é o d3 "evolução 
histórica" nos escritos sobre religião no período. Tal "evolu
ção" aparece de maneiras próx,mas e semelhantes que se 
entrecruzam e se superpõem com freqüência. Ora é a "evo
lução" galopante da "catequese" dos primeiros séculos que, 
humilde no início, atinge progressivamente d imensões gran
diosas. Ora perde as cores triunfalistas e passa a S·er um 
bocejante suceder de fatos miúdos, quotidianos da burocra
cia da história. Ora assume o aspecto de registro de acon
tecimentos que tem uma "finalidade" necessária e já conhe
cida - D-eus ou a contemporane:dade - e para a qual a 
história sempre se dirige. Ora indica a pesada e suntuosa ca
minhada dos grandes conjuntos históricos - caminhada de 
passos raros e cuidadosos (afinal deslocam "ao mesmo tem
po toda a história") e que guardam grande d stância crcno
lógica entre um e outro. Todos estes modos de evolucionis
mo são intensos à consideração de formas históricas estag
nadas ou retroativas ou estéreis, pois, para eles, toda a his
tória é sempre fértil, sempre gera filhos mais fortes e belos, 
que gerarão filhos mais fortes .e mais belos e, assim, infinita
mente. Os "nossos dias" (e/ou Deus) são, portanto, pontos de 
observação privilegiados porque (por quê?) deles se pode ver 
toda a história desde a "formação" até o áp ice que nos é 
contemporâneo. Ápice que procura - em aparente paradoxo 
- se ocultar dizendo que ele é somente um momento ... do 
futuro. A "marcha da história" é irrefreável em sua faina diu
turna de instauração do "progresso". 

Os evolucionismos, como não é difícil imaginar, combi
nam com as idéias de "'necessidade" e "totalidade" históri
ricas, tal como vistas. Talvez a mais pernic :osa resultante de 
seu encontro seja a idéia-síntese de uma "evolução necessá
ria das totalidades históricas" cuja forma mais patética é 
bastante conhecida: a história tem que percorrer uma a uma 
(todas) as fases do percurso histórico - fases que já são co
nhecidas e que são universais - em seqüência também fixa 
e também já estabelecida por uma "ciência" (que, com a fa
cilidade da imaginação onipotente, consegue prever as futu
ras "fases" da história). Esta periodização é sempre coman
dada por "centros": econômicos (no Brasil, como em qual
quer "sociedade de classes": feudalismo, escravismo, capita
lismo, socialismo no futuro); políticos (colônia, império, repú
bl:cal. A decorrência mais precisa para a historiografia em 
pauta é avassalar a periodização da religião a periodizações 
externas, fixas. E tão poderosas quanto pouco sofisticadas e 
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pouco comprovadas - allás, estas macro e p:::n-periodizações 
são apenas repetidas e há tanto tempo que acabaram por 
adqu irir um aspecto claramente autárquico: ninguém se per
gunta por que razões periodizar assim (e, muito menos, por 
que periodizar - o que quer dizer o conceito de "periodiza
ção"?). 

A alternativa dos que fazem história da religião e não se 
interessam por "contextualizar" acabam por reincidir no 
mesmo posicionamento autárquico: extraem a religião do 
'resto" da história e procuram fazer "só" história da reli
gião, com o que não fazem nem História nem história da religião. 
E como não produzem qualquer conceito explicativo interno 
ao campo religioso (conce:to que evidentemente não conhe
cem - e estão impedidos de conhecer porque, para .eles, a 
religião não é um campo; é O Campo) não podem recortar ou 
periodizar .em quaisquer sentidos teoricamente dignos dos 
termos. Passam a dar - apenas com intenções didáticas -
títulos e capítulos de livros 

Há noções que, ajudando à grande-noção de continuida
de, são extremamente assíduas em sua tarefa de impedir a 
emergência da novidade e de desqualificar qualquer corte 
eventualmente feito. São as operosíssimas noções de "influên
cia" "tradição", "desenvolvimento", "herança", arcaico, etc. 
Todas elas ligam irremediavelmente o acontecimento histórico 
a alguma coisa exterior, anterior, originária, parad:gmát'ca e 
central. Os processos históricos, aí, ser:1pre se assemelharão 
a pais, tios, avós ou mesmo primos colaterais - e a história 
que os seguirá também se constituirá assim. Homologias, sim
bioses, analogias, comparações, osmoses, mimetismos, repeti
ções, imit&ções formam uma série de procedimentos metodo
lógicos de perseguição de um Eu histórico que de tanto pare
cer (ou "lembrar") com tantos eus acabou prisione iro de uma 
<>ala de espelhos deformantes - imagens múltiplas, sempre 
distorcidas, se entre-refletindo. O acontecimento histórico é 
sempre uma projeção, um reflexo, uma desvirtuação. Não é 
uma positividade, nem uma singularidade. 

Origens, paradigmas e centros acabam por tornar a his
tória o ponto de intersecção de formalidades, de lugares e te
mas nobres, solenes, sisudos. Estuda-se o "espírito", procu
ram-se as "estruturas", investiga-se o "Estado", analisam-se as 
"belas letras" e "'as belas artes", tematiza-se a ética do "bom, 
justo e belo". O corpo, as capilaridades, a microfísica do po
der, a produção literária e plástica marginal, o "mau, cruel e 
feio", o riso e o desejo são impedidos de entrar, à soleira da 
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porta, pelos zelosos funcionários do saber histórico dominan
te. A imaculada concepção da história não quer saber da ma
te-rialidade quotidiana (humana) da vida colonial; ignora as for
mas de catolicismo não-institucional; desconhece as vic issitu
des conjunturais reduzindo-os a "episódios" (= fatos excêntri
cos e fortuitos; epifenômenos - como a harmonia, nem tão 
harmoniosa, entre as ordens r-eligiosas); custa a suj ar as mãos 
em documentos "insípidos" como relatórios das autoridades 
da Colônia; torce o nariz para festas, folguedos, risos e car
navais. 

* * * 
De onde julgam falar os historiadores? A maioria não se 

faz a pergunta porque acredita que "é óbvio que ele, histo
riador, faz parte da história"; nela, portanto, não ocupa ne
nhum lugar específico ou inalterável. O historiador estaria no 
mesmo plano (plano, chato) da história; faz parte dela mais 
como uma injunção a que não pode se subtrair: não só não 
tem um lugar singular pela "natureza" mesma da história 
como. . . não quer produzir seu lugar. Não há d ferenças, 
cortes ou distâncias entre o historiador ("ser humano como 
outro qualquer") e o homem (como sujeito empírico). Com a 
história que ele narra se passa o mesmo: ela é "o que é", 
auto-evidente, visível a olho desarmado, factual. Não neces
sita de qualquer operação teórica nem admite alterações de 
natureza entre empiria e construção de objeto de conhecimento. 

O segundo grupo, garboso e ascético, é o dos historiado
res "cientistas". Não admitem maiores dúvidas sobre seus 
resultados já que falam a partir da "ciência" e, sendo esta a 
única e .excludente fonte de saber ... Estão isentos de paixão, 
ao abrigo de intempéries e turbulências institucionais, políti
cas, econômicas, ideológicas. Seus nomes, não importam 
muito em revelar; são ventríloquos da "ciência". A situação 
histórica (em seus múltiplos aspectos) do historiador não im
porta já que ela não atinge o bcjo da obra; o que importa é 
localizar o correto lugar da "ciência" e nele pousar. 

O terceiro grupo inclui os "apologistas" e os "detrato
res". Cegos pelos apriorismos, defendem suas posições com 
a "santa ira dos justos" e com a sutileza de um chefe uno. Por
o.ue "trata-se de uma guerra" e guerra em que a vitória inimiga 
representa ou "a perda da razão humana", ou "a morte de Deus 
na terra", ou a "derrota final do povo" ou o "fim da história, 
dos tempos, do homem". É palmar o que acontece quando o 
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preço das derrotas é tão absoluto, definitivo, mortal. Operís
ticas polêmicas iracundas são desfechadas e, como os "fins" 
estão emb·ebidos da mais elevada Moral, os "meios" (as parti
turas) serão os considerados os mais eficazes contra o ad
versário. Para tanto, os procedimentos apresentam certas va
riações: quanto à posição do historiad~r, al_guns, se não afi~
mam, pelo menos não negam a emoc1onal1dade de sua pai
xão; outros afirmam pertencer a um dos dois primeiros gru
pos ("empiricistas", "cient'stas") .e, mesmo, aos dois ao mes
mo tempo, negando, portanto, que tenham posições farisai
cas ou sectárias; finalmente, há os que jogam um jogo m3.is 
franco e, pelo menos implicitamente, assumem seu "partida-

rismo''. 
Se nos detivermos nos "apologistas" e "detratores", vere-

mos que eles, em tantos momentos, ocup3.ram os papé's 
de protagonistas do drama histórico da historografia religiosa 
(e de tantas outras, especialmente as afetas ao campo intelec
tual), muitas vezes desconheciam que pisavam o mesmo palco. 
Ou seja, pensavam estar permanentemente em posições mor
talmente contrárias quando integravam o mesmo elenco: o 
mesmo campo intelectual (e ou religioso), a mesma formação 
discursiva, a mesma extração .econômico-soc'al. Esta é a curio
sa cena das polêmicas, em que os atores esquecem que 
falam a mesma língua, ocupam-se de temas comuns a am
bos, emitem sua santa fúria ou seu escorreg"'dio sarcasmo 
através dos mesmos veículos (tribunas - sacras ou não -, 
jornais, panfletos e livros), para um público de formação cul
tural equivalente - e que part'cipa do desenrolar dos comba
tes e escaramuças (múltiplos) de modo atento, empolgado, pro
selitista. Proselitismo que não era atributo exclusivo de um 
público l·eigo mas que teve acolhida generosa na produção 
propriamente historiográfica "culta". Esta situação de prose
litismo acarretou, portanto - também ela! - cond"ções bas
tante propícias à reprodução repetitiva da historiografia; outra 
vez fecha-se o círculo - agora é a própria histor.ografia que 
dificulta pesadamente sua própria period ização, seus próprios 
recortes internos. E já que ela não é pródiga nem brilhante 
em marcar descontinu idades na história ... 

O que se disse não diminui a peculiar importância que a 
polêmica pode ter em uma estratégia de pesquisa que não fi
que cega .e imobilizada pela aparência sedutora e vivaz do po
lemismo. Além de mostrar os territórios comuns - que aca
bamos de denunciar - tentar compreender por que é que de
terminados atores se puseram a discutir aqueles temas (e não 
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porta, pelos zelosos funcionários do saber histórico dominan
te. A imaculada concepção da história não quer saber da ma
te-rialidade quotidiana (humana) da vida colonial; ignora as for
mas de catolicismo não-insti tucional; desconhece as vic issitu
des conjunturais reduzindo-os a "episódios" (= fatos excêntri
cos e fortuitos; epifenômenos - como a harmonia, nem tão 
harmoniosa, entre as ordens relig iosas); custa a suj ar as mãos 
em documentos "insípidos" como relatórios das autoridades 
da Colônia; torce o nariz para festas, folguedos, risos e car
navais. 

* * * 
De onde julgam falar os historiadores? A maioria não se 

faz a pergunta porque acredita que "é óbvio que ele, histo
riador, faz parte da história"; nela, portanto, não ocupa ne
nhum lugar específico ou inalterável. O historiador estaria no 
mesmo plano (plano, chato) da história; faz parte dela mais 
como uma injunção a que não pode se subtrair: não só não 
tem um lugar singular pela "natureza" mesma da história 
como... não quer produzir seu lugar. Não há d ferenças, 
cortes ou distâncias entre o historiador ("ser humano como 
outro qualquer") e o homem (como sujeito empírico) . Com a 
história que ele narra se passa o mesmo: ela é "o que é", 
auto-evidente, visível a olho desarmado, factual . Não neces
sita de qualquer operação teórica nem adm ite alterações de 
natureza entre empiria e construção de objeto de conhecimento. 

O segundo grupo, garboso e ascético, é o dos historiado
res "cientistas". Não admitem maiores dúvidas sobre seus 
resultados já que falam a partir da "ciência" e, sendo esta a 
única e -excludente fonte de saber . . . Estão isentos de paixão, 
ao abrigo de intempéries e turbulências institucionais, políti
cas, econômicas, ideológ icas. Seus nomes, não importam 
muito em revelar; são ventríloquos da "ciência" . A situação 
histórica (em seus múltiplos aspectos) do historiador não im
porta já que ela não atinge o bcjo da obra; o que importa é 
localizar o correto lugar da "ciência" e nele pousar. 

O terceiro grupo inclui os "apologistas" e os "detrato
res". Cegos pelos apriorismos, defendem suas posições com 
a "santa ira dos justos" e com a sutileza de um chefe uno. Por
c.ue "trata-se de uma guerra" e guerra em que a vi tó ria inimiga 
representa ou " a perda da razão humana" , ou "a morte de Deus 
na terra", ou a " derrota final do povo" ou o "fim da história, 
dos tempos, do homem". É palmar o que acontece quando o 
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preço das derrotas é tão absoluto, definitivo, mortal. Operís
ticas po lêmicas iracundas são desfechadas e, como os "fins" 
estão emb-ebidos da mais elevada Moral, os " meios" (as parti
tur2s) serão os considerados os mais eficazes contra o ad
versário. Para tanto, os procedimentos apresentam certas va
ri acões: auanto à posição do historiador, alguns, se não afir
mam, pelo menos não negam a emocionalidade de sua pai
xão ; outros afirmam pertencer a um dos dois primeiros gru
pos (" empiricistas", " cientistas") e, mesmo, aos dois ao mes
mo tempo, negando, portanto, que tenham posições farisai
cas ou sectárias; finalmente, há os que jogam um jogo m3.is 
franco e, pelo menos implicitamente, assumem seu "partida-

rismo". 
Se nos detivermos nos "apologistas" e "detratores", vere-

mos que eles, em tantos momentos, ocup 3. ram os papéis 
de protagonistas do drama histórico da historografia religiosa 
(e de tantas outras, especialmente as afetas ao campo intelec
tual), muitas vezes desconheciam que pisavam o mesmo palco. 
Ou seja, pensavam estar permanentemente em posições mor
talmente contrári as quando integravam o mesmo elenco: o 
mesmo campo intelectual (e ou religioso), a mesma formação 
discu rsiva, a mesma extração -econômico-soc'al. Esta é a curio
sa cena das polêmicas, em que os atores esquecem que 
falam a mesma língua , ocupam-se de temas comuns a am
bos, emitem sua santa fúria ou seu escorreg "'.dio sarcasmo 
através dos mesmos veículos (tribunas - sacras ou não -, 
jornais, panfletos e livros), para um público de formação cul
tural equ ivalente - e que part:cipa do desenrolar dos comba
tes e escaramuças (múltiplos) de modo atento, empolgado, pro
selit ista. Proselitismo que não era atributo exclusivo de um 
públ ico l-eigo mas que teve acolhida generosa na produção 
propriamente historiográfica "culta". Esta situação de prose
litismo acarretou , portanto - também ela! - cond"ções bas
tante propícias à reprodução repetitiva da historiografia; outra 
vez fecha-se o círculo - agora é a própria histor.ografia que 
dificulta pesadamente sua própria period ização, seus próprios 
recortes internos. E já que ela não é pródiga nem brilhante 
em marcar descontinuidades na história ... 

O que se disse não diminui a peculiar importância que a 
polêmica pode ter em uma estratégia de pesquisa que não fi
que cega -e imobilizada pela aparência sedutora e vivaz do po
lemismo. Além de mostrar os t-erritórios comuns - que aca
bamos de denunciar - tentar compreender por que é que de
terminados atores se puseram a discutir aqueles temas (e não 
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outros); tentar estabelecer a formação de linhagens intelec
tuais e sua localização no campo intelectual e / ou religioso -
e, principalmente, aprove;tar a rara oportunidade que é dada 
ao pesquisador de examinar um camoo de luta - apaixona
do e aberto - que pode ser um filão aparentemente ep;dér
mico mas que, se percorrido, pode levar à demarcação de 
antagonismos e conflitos ocultos e profundos. 

Questão clássica de polêmica historiográfica (e não só 
historiográfica) é a que enfoca a atuação dos jesuítas no 
Brasil-Colônia. E muito especialmente a temática das "al
deias"ou "reduções" jesuíticas. Debate d.e impress:onante 
vigor que tem atravessado séculos, perdurando até os d'as 
de hoje. Para os obj-etivos deste trabalho, gostaria de propor 
a verificação de dois pontos que talvez ajudem à construção 
da noção de "polêmica" e que, certament-e, se aplicam ao 
debate em questão. O primeiro seria a capscidade d.e difusão, 
propagação e generalização da polêmica: ela atinge âmbitos 
d·e consumo e mobilização social e polític1 que não se res
tringem aos dos produtores intelectuais da querela nem aos 
atores sociais diretamente implicados- e não se discute itens 
muito bem delimitados ocorrendo, então, uma contamin~ção 
progressiva de áreas temáticas e uma construção de objetos 
ideológicos tão universais quanto imprecisos ("cs" (= todos) 
jesuítas; "os" bugres; "os" bandeirantes, etc.). O segundo 
ponto seria a capacidade de centramento ético de todos os 
temas discutidos: o que realmente se quer saber (ou o que 
realmente s.e quer discutir) é se os jesuítas são dissimulados 
e desmesuradamente ambiciosos - ou não. As questões po
líticas, econômicas, sociais e religiosas são tomadas como 
indicadores capazes de detectar a Moral que rege o compor
menta da ordem inaciana. A aafutín"c~o dos temas, movida 
pelo reducionismo do comportamento hipercentrado que indi
camos, dificulta, por seu turno, recortes ma;s nítidos e bem 
elaborados. 

* * * 
A noção de "sentido" da história é, possivelmente, a 

melhor posicionada dentro da idelogia da historiografia es
tudada quanto à possibilidade de catalisação das d3mais in
tegrantes do repertório nacional levantado. Quaisquer que se
jam as filiações teóricas e políticas dos historiadores, o .em
prego dessa noção é praticamente unânime e unívoco. O "sen
tido" une e direciona. Une a multiplicidade e a diversidade 
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dos acontecimentos históricos ; direciona-o.~ p~ra "fins" co
nhecidos ou sonhados. O processo de reumao e um processo 
de absofutização da h;stória em que s.e perde a relatividade, 
" resistência de acontecimentos e grupos de acontecimentos 
~ fusão totalizante e homogeneizadora. A "marcha da histó
ria" é, ainda, garantida por fortes amarras. . . a-históricas: a 
imortalidade de est2dos, sentimentos e instituições (como "o 
homem é sempre o mesmo onde quer que esteja"; "o índio é 
um bárbaro"; "a Igreja é eterna"). Ou a constância e rigoro
sa previs ;bilidade dos acontecimentos históricos. Ou uma en
ganosa apologia do passado (ainda que "crítica" ... ) que é 
elog io do presente e desejo de reproduzi-lo. 

Na busca do sentido, a história acaba por aparecer como 
interregno entre as "fontes" e os "fins". Fontes fund8.dorRs 
em que o homem sempre poderá encontrar a razão última de 
sua identidade - originária e eterna. Fins a que a humanida
de se destina e que só resta acompanh:tr ou promover (tanto 
podem ser "religioso": "o Reino de Deus na terra - o fim 
dos tempos", como "científicos": "o fim da alienação religio
sa - a instalação da sociedade s.em classes"). 

Neste processo aparente de "debilitação" do presente, o 
historiador imbuído de tal posição se conduz como ator ex
tremamente humilde que prefere a passividade, a sombra, o 
fundo do palco. O histori2dor seria - aqui - um mero inter
mediário, um mensageiro que traria para as gerações contem
porâneas o passado que d·eve conduzir ao futuro. 

Passado (e futuro) que passam, por oposição ao presen
te opaco, a resplandecer. . . e a parecer distante(s) do hu
milde historiador-estafeta. Uma poderosa idéia de distância 
marca a relação entre o historiador (presente) e seu trabalho; 
o que se prefere estudar (ou o que se prefere sublinh:tr ao 
estudar conjuntos maiores) são as épocas mais ilustres, as 
culturas mais "civil izadas", os indivíduos mais exemplares. 

Seria ingenuidade pensar que este tipo de escolha te
mática fosse exclusividade de historiadores tradicionalistas e 
"reacionários". É claro que estes - falando-se de Brasil-Co
lônia - fal am do heroísmo dos primeiros-tempos-fundadores, 
expulsam as "outras" culturas do universo civilizado, "marti
rizam" (santificam) os heróis tombados na "guerra pela Fé e 
Império". Mas os que disto procuram se distanciar - inclu
sive p.ela virulência crítica - muitas e muit2s vezes acabam 
por restar na armadilha em que teriam caído os inim igos. E 
é ass:m porque mantêm o mesmo esquema formal, alteram o 
vocabuiário e mantêm a gramática: glorificam-se as fugas e 
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outros); tentar estabelecer a formação d-e linhagens intelec
tuais e sua localização no campo intelectual e / ou religioso -
e, princ ipalmente, apr:we:tar a rara oportunidade que é dada 
ao pesquisador de examinar um camoo de luta - apaixona
do e aberto - que pode ser um filão aparentemente ep;dér
mico mas que, se percorrido, pode levar à d-emarcação de 
antagonismos e conflitos ocultos e profundos. 

Questão clássica de polêmica historiográfica (e não só 
historiográfica) é a que enfoca a atuação dos jesuítas no 
Brasil-Colônia. E muito especialmente a temática das "al
deias"ou "reduções" jesuíticas. Debate d-e impress:onante 
vigor que tem atravessado séculos, perdurando até os d'as 
de hoje. Para os obj-etivos deste trabalho, gostaria de propor 
a verificação de dois pontos que talvez ajudem à construção 
da noção de "polêmica" e que, certamente, se apl icam ao 
debate em questão. O primeiro seria a cap3cidade d-e difusão, 
propagação e generalização da polêmica: ela atinge âmbitos 
de consumo e mobilização social e polític1 que não se res
tringem aos dos produtores intelectuais da querela nem aos 
atores sociais diretamente implicados- e não se discute itens 
muito bem delimitados ocorrendo, então, uma contamin-ção 
progressiva de áreas t-emáticas e uma construção de objetos 
ideológicos tão universais quanto imprecisos ("cs" (= todos) 
jesuítas; "os" bugres; "os" bandeirantes, etc.). O segundo 
ponto seria a ce.pacidade de centramento ético de todos os 
temas discutidos: o que realmente se quer saber (ou o que 
realmente s-e quer discutir) é se os jesuítas são dissimulados 
e desmesuradamente ambiciosos - ou não. As questões po
líticas, econômicas, sociais e relig!osas são tomadas como 
indicadores capazes de detectar a Moral que rege o compor
mente da ordem inaciana. A aalutín "' cqo dos temas, movida 
pelo reducionismo do comportamento hipercentrado que indi
camos, dificulta, por seu turno, recort-es mais nítidos e bem 
elaborados. 

* * * 
A noção de "sentido" da história é, possivelmente, a 

melhor posicionada dentro da idelogia da historiografia es
tudada quanto à poss ibilidade de catalisação das d8mais in
tegrantes do repertório nacional levantado. Quaisquer que se
jam as filiações teóricas e políticas dos historiadores, o -em
prego dessa noção é praticamente unânime e unívoco. O "sen
tido" une e direciona. Une a multiplicidade e a diversidade 
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dos acontecimentos históricos ; direciona-os para "fins" co
n.hecidos ou sonhados. O processo de reunião é um processo 
de absofutízação da h;stória em que se perde a relatividade, 
~ resistência de acontecimentos e grupos de acontecimentos 
~ fusão totalizante e homogeneizadora. A "marcha da histó-
1 ia" é, ainda, garantida por fortes amarras. . . a-históricas: a 
imortalidade de estados, sentimentos e instituições (como "o 
homem é sempre o mesmo onde quer que esteja"; "o índio é 
um bárbaro"; "a Igreja é eterna"). Ou a constância e rigoro
sa previs ;bilidade dos acontecimentos históricos. Ou uma en
ganosa apologia do passado (ainda que "crítica" ... ) que é 
elog io do presente e desejo de reproduzi-lo. 

Na busca do sentido, a história acaba por aparecer como 
interregno entre as "fontes" e os "fins". Fontes fund::~.dorRs 
em que o homem sempre poderá encontrar a razão última de 
sua identidade - originária e eterna. Fins a que a humanida
de se destina e que só resta acompanh:~r ou promover (tanto 
podem ser "religioso": "o Reino de Deus na terra - o fim 
dos tempos", como "científicos": "o fim da alienação r-eligio
sa - a instalação da sociedade s-em classes"). 

Neste processo aparente de "debilitação" do presente, o 
historiador imbuído de tal posição se conduz como ator ex
tr-emamente humilde que prefere a passividade, a sombra, o 
fundo do palco. O historiador seria - aqui - um mero inter
mediário, um mensageiro que traria para as gerações contem
porâneas o passado que d-eve conduzir ao futuro. 

Passado (e futuro) que passam, por oposição ao presen
te opaco, a resplandecer. . . e a parec-er distante(s) do hu
milde historiador-estafeta. Uma poderosa idéia de distância 
marca a relação entre o historiador (pr-esente) e seu trabalho; 
o que se prefere estudar (ou o que se prefere sublinh1r ao 
estudar conjuntos maiores) são as épocas mais ilustres, as 
culturas mais "civil izadas", os indivíduos mais exemplares. 

Seria ingenuidade pensar que este tipo de escolha te
mática fosse exclusividade de historiadores tradicionalistas e 
"reacionários". É claro que estes - falando-se de Brasil-Co
lônia - fal am do heroísmo dos primeiros-tempos-fundadores, 
expulsam as " outras" culturas do universo civilizado, "marti
rizam" (santificam) os heróis tombados na "guerra pela Fé e 
Império". Mas os que disto procuram se distanciar - inclu
sive pela virulência crítica - muitas e muit 2.s vezes acabam 
por restar na armadilha em que teriam caído os inim igos. E 
é ass:m porque mantêm o mesmo esquema formal, alteram o 
vocabuiário e mantêm a gramática: glorificam-se as fugas -e 
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revoltas de índios e escravos, enaltece-se a informação ilus
trada de conjurados e revoltosos, entronizam-se "heró is do 
povo". Gramática de condensação da seqüência histórica ma:s 
do que uma intenção de recorte, de diferenc'ação, de desig
nação de uma emergência inovadora ou radicalmente transfor
madora. 

-11-

A primeira qu.estão teórica - aue a historiografiq pratica
mente nunca se coloca explicitamente -é a da constituição de 
"periodização" como objeto de conhecimento. Quais as razões 
de recortar a história em períodos? 

Esta pergunta, por tudo que já vimos, é uma perqunta 
desqualificada porque a historiografia sobre religião no 
Brasil-Colônia (e somos obrigados a usar "Brasil-Colônia" de 
modo absolutamente referencial, não analítico e c:msensual; 
não nos foram até agora sugeridas nom'nações menos fláci
das, excessivas, abusivamente genéricas) se preocupa com a 
continuidade e a unidade. Está, por conseguinte, imped:da de 
elaborar uma conceitus-.ção rigorosa .epistemologic~mente, 
inovadora em seus níveis teórico-substantivos, curios:t de 
todcs os "arquivos" (fontes) de qualquer corte histórico e de 
qualquer acontecimento histórico como sinôn:mo de irrupção 
brusca, torsão inesperada, fato e anúncio de mudança. 

Outra constatação gravíssima, quase patMca, e perfe't3.
mente coerente com o "desinteresse" pela questão da perio
dização, é de uma rarefação teórica generalizada - e rare
fação que não consegue ser afastada mesmo de conceitos 
cuja construção seria literalmente indispensável. Como o de 
religião, para dar o exemplo mais flagrante. É como se hou
vesse pacífico e absoluto consenso nas disciplinas teóricas 
sobre o social quanto à sua definição; portanto, não é pre
ciso definir ... Se a razão não for tal suposição, a s·tuação 
se agrava porque só poderia vir de uma acepção . . . religiosa 
da religião: não se define "religião" porque ela é, fo i e senl 
uma só coisa, universal e atemporal. Não se sabend:>, a ri
gor, de que se fala - não se tendo constituído o substant'vo 
- basta, preguiçosa e moralisticamente, pespegar adjetivos: 
"catolicismo gu.erreiro"; "Igreja colonial"; "inacianos argentá
rios", ou adjetivar substantivos: "colonialista"; "herege"; 
"gentio" ; "lo iola". 

A historiografia sobre religião no período (?) estudado vê 
o fenômeno religioso como um impreciso lugar de encontro 
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entre ideologia católica, Igreja como "grande instituição" (in
cluindo a hierarquia ecles:ástica, ordens, padres seculares, 
administração de bens 'profanos', colégios, casas de carida
de, figuras mitificadas 'santificad3.s', a trad:ção romana, a li
turgia, a arquitetura, o poder político, etc.), como lugar da 
verdade (Eterna) para os religiosos. Esta imensa população 
díspar é recoberta sob uma única denominação, o que leva 
à não-construção de conceitos internos e à imensa dificulda
de d.e uma compreensão minuciosa e precisa do que, efeti
vamente, está contido na palavra "Igreja" (que, freqüentis
simamente, é sinônimo perfeito de "religião" - p:>r razões 
óbvias). Se não se define "horizontalmente", "espacialmente" 
o que se quer dizer com "religião" ou "Igreja", o mesmo 
acontece com a apropriação "vertical" ou "temporal" das 
noções. Ou seja, usam-se as mesmas palavras - sem qualquer 
esforço rigoroso de precisá-las - para realidades históricas 
absolutamente diferentes e distantes. "Igreja" vale para a 
Roma do século 11, para as missões ao extremo-oriente do 
século XIX, para os mosteiros da Europa medieval, para a 
corte dos "reis católicos" ibéricos - para o Bras: I d :s sécu
los XVI, XVII e XVIII. Assim, fica aberto o terreno p:ra a adj3-
tivação moral, a vassalagem a periodizações externas, o pou
so episódico no fluxo cronológico do tempo ("a Igreja no 
século XVII', por exemplo). Com todos esses obstáculos, fica 
impossibilitada a construção de um conceito (de conceit~s) 
que desse conta das permanências e diferençàs, das caracte
rísticas genéricas e dos modos singulares de existência histó
rica, da coexistência teoricamente harmônica e determinada 
de conceitos de grande, média e baixa generalidade. A cons
trução conceitual representaria, se deslocarmos nosso cam-· 
po de visão para as disciplinas teóricas sobre o social, o en
contro dessa historiografia com a Antropologia, a Sociologia, 
a Teoria Política. 

O conceito de "religião", inteiriço e oco, de uso habitual 
na historiografia sobre religião na Colônia identifica, como 
vimos, religião a "Igreja" e "catol icismo". Este procedimento 
redutor tem efeitos diretos sobre a possibilidad.e de constitui
ção de recortes internos aos fenômenos religiosos e, esten
dendo-se a medida aos fenômenos ideológicos e institucionais 
no p-eríodo em pauta. Em primeiro lugar, surge uma identifi
cação quase completa entre "religião" e qualquer forma de 
manifestação do "pensamento" ou do "espírito". Com o que 
perde-se a possibilidade de mostrar a determinância e a do
minância da Igreja como produtora, reproduLora, inculcadora 
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revoltas de índios e escravos, enaltece-se a informação ilus
trada de conjurados e revoltosos, entronizam-se "heróis do 
povo". Gramática de condensação da seqüência histórica ma's 
do que uma intenção de recorte. de diferenc'ação, de desig
nação de uma emergência inovadora ou radicalmente transfor
madora. 

-11-

A primeira questão teórica - aue a historiografiq pratica
mente nunca se coloca explicitamente -é a da constituição de 
"periodização" como objeto de conhecimento. Quais as razões 
de recortar a história em períodos? 

Esta pergunta, por tudo que já vimos, é uma perqunta 
desqualificada porque a historiografia sobre religião no 
Brasil-Colônia (e somos obrigados a usar "Brasil-Colônia" de 
modo absolutamente referencial, não analítico e c:msensual; 
não nos foram até agora sugeridas nom'nações menos fláci
das, excessivas, abusivamente genéricas) se preocupa com a 
continuidade e a unidade. Está, por conseguinte, imped:da de 
elaborar uma conceitw:.ção rigorosa .epistemologic:<Imente, 
inovadora em seus níveis teórico-substantivos, curios:t de 
todcs os "arquivos" (fontes) de qualquer corte histórico e de 
qualquer acontecimento histórico como sinôn'mo de irrupção 
brusca, torsão inesperada, fato e anúncio de mudança. 

Outra constatação gravíssima, quase patHca, e perfe't3.
mente coerente com o "desinteresse" pela questão da perio
dização, é de uma rarefação teórica generalizada - e rare
fação que não consegue ser afastada mesmo de conceitos 
cuja construção seria literalmente indispensável. Como o de 
religião, para dar o exemplo mais flagrante. É como se hou
vesse pacífico e absoluto consenso nas disc!plinas teóricas 
sobre o social quanto à sua definição; portanto, não é pre
ciso definir. . . Se a razão não for tal suposição, a s·tuação 
se agrava porque só poderia vir de uma acepção ... religiosa 
da religião: não se define "religião" porque ela é, fo i e ser~ 
uma só coisa, universal e atemporal. Não se sabendo, a ri
gor, de que se fala - não se tendo constituído o substant'vo 
- basta, preguiçosa e moralisticamente, pespegar adjetivos: 
"catolicismo gu-erreiro"; "Igreja colonial"; "inacianos argentá
rios", ou adjetivar substantivos: "colonialista"; "herege"; 
"gentio"; "lo i o la". 

A historiografia sobre religião no período (?) estudado vê 
o fenômeno religioso como um impr-eciso lugar de encontro 
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entre ideologia católica, Igreja como "grande instituição" (in
cluindo a hierarquia ecles:ástica, ordens, padres seculares, 
administração de bens 'profanos', colégios, casas de carida
de, figuras mitificadas 'santificad3.s', a trad:ção romana, a li
turgia, a arquitetura, o poder político, etc.), como lugar da 
verdade (Eterna) para os religiosos. Esta imensa população 
díspar é recoberta sob uma única denominação, o que leva 
à não-construção de conceitos internos e à imensa dificulda
de d-e uma compreensão minuciosa e precisa do que, efeti
vamente, está contido na palavra "Igreja" (que, freqüentis
simamente, é sinônimo perfeito de "religião" - por razões 
óbvias). Se não se define "horizontalmente", "espacialmente" 
o que se quer dizer com "religião" ou "Igreja", o mesmo 
acontece com a apropriação "vertical" ou "temporal" das 
noções. Ou seja, usam-se as mesmas palavras - sem qualquer 
esforço rigoroso de precisá-las - para realidades históricas 
absolutamente difer-entes e distantes. "Igreja" vale para a 
Roma do século 11, para as missões ao extremo-oriente do 
século XIX, para os mosteiros da Europa medieval, para a 
corte dos "reis católicos" ibéricos - para o Bras: I d ::s sécu
los XVI, XVII e XVIII. Assim, fica aberto o terreno p:ra a adj 3-

tivação moral, a vassalagem a periodizações externas, o pou
so episódico no fluxo cronológico do tempo ("a Igreja no 
século XVII', por exemplo). Com todos esses obstáculos, fica 
impossibilitada a construção de um conceito (de conceit~s) 
que desse conta das permanências e diferenças, das caracte
rísticas genéricas e dos modos singulares de existência histó
rica, da coexistência teoricamente harmônica e determinada 
de conceitos de grande, média e baixa generalidade. A cons
trução conceitual representaria, se deslocarmos nosso cam..: 
po de visão para as disciplinas teóricas sobre o social, o en
contro dessa historiografia com a Antropologia, a Sociologia, 
a Teoria Política. 

O conceito de "religião", inteiriço e oco, de uso habitual 
na historiografia sobre religião na Colônia identifica, como 
vimos, religião a "Igreja" e "catolicismo". Este procedimento 
redutor tem efeitos diretos sobre a possibilidad-e de constitui
ção de recortes internos aos fenômenos religiosos e, esten
dendo-se a medida aos fenômenos ideológicos e institucionais 
no p-eríodo em pauta. Em primeiro lugar, surge uma identifi
cação quase completa entre "religião" e qualquer forma de 
manifestação do "pensamento" ou do "espírito". Com o que 
perde-se a possibilidade de mostrar a determinância e a do
minância da Igreja como produtora, reprodu1ora, inculcadora 
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e consagradora agência de saber na Colônia. Confunde-se o 
quadro histórico por uma condensação que, absolutizando o 
fator predominante, acarreta pelo menos duas conseqüênc'as 
da maior importância: 19) tendência a não considerar a reli
gião - suas formas simbólicas e agências instituciona;s -
como campo de luta interna e externa, p:.cificando-a em sua 
"harmônica unidad-e"; 29) tendência a não estudar - ou a 
estudar como objetos desfocados e descentradJs, todos os 
fenômenos 'não católicos'. O catolicismo - objeto monolític::>, 
tranqüilo e inquebrantável - obriga a qu.e as outras religiões 
não sejam sequer assim denominadas: ou que tenham que 
receber adjetivações (que são como desqualific:::ções): "reli
giões afro-brasileiras": "hereges", "pagãos", "relig:ões primi
tivas". Aqui, a contragosto, a ideologia da "grande unid3.de e 
continuidade históricas" sofre um revés porque prepondera 
uma posição de grande centramento do discurso historiográ
fico: surge um recorte (mais ou menos assumido e virulento) 
entre a Igreja católica e "tudo o mais". Recorte "por exclu
são" que não expulsa apenas aquilo que já mencionamos; 
recalca qualquer conhecimento que p-ertencesse (a "nossos 
olhos") a. quaiquer desvio interno ao catolicismo: "heresias", 
formas de "catolicismo popular", a construção social do cor
po (o corpo humano como objeto de interesse teórico), a 
''profanização" de práticas religiosas (artísticas, litúrgicas, 
etc.). 

Para os objetivos da análise que empreendemos ficam 
evid-entes que estas formas de parcelamento da "religião" não 
são um sinal de ruptura com a idéia quase obsessiva de "to
talidade" histórica. São, antes, ilusórias quanto a este aspecto 
já que as exclusões são exclusões face a um centro e como 
este não se define teoricamente aquelas ac3.bam, também 
nesta 'falta', caudatárias. Não há, pois, o reconhecimento 'de
mocrático' de coexistência de diferenças e, slm, um estigma 
etno e sóciocêntrico que tem assumido feições enganadora
mente teóricas. 

Quais os critérios em uso para periodizar, cortar, parce
lar, marcar descontinuidades? Os critérios "externos" vêm 
conquistando a maioria dos historiadores (prec·sandJ: estou 
chamando "historiadores" a todo' aquele que escreva sobre o 
período estudado e não tenha explicitado quer intenções, quer 
filiação clara a outras formas de análise do social. Na verda
de - e lamento esta verdade - a maioria da literatura perti
nente recente não se nutre do que se convencionou chamar 
de "fontes primárias" preferindo se aninhar no que se pode-
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ria chamar de "ensaísmo histórico" onde todos lê-em os mes
mos e se intercitam ad ínfinítum). Todos (ou, com menos r"gor: 
quase todos ... ) concluíram em uníssono que a "religião" pre
cisa ser contextualizada. Como se tivessem definido o que é 
"texto" ("religião") e o que é "contexto" (o que est3. "fora da 
religião"); como se o "contexto" fosse, de fato, o lugar da his
tória. Esquecem que a história não é apanágio de nenhuma 
"exterioridade", envolvente e autoproclamad:t de heurística; 
esquecem qu-e a religião - e qualquer outra instância - é um 
conjunto de momentos históriccs peculiares. Conjun'o histó
rico que requer o conhecimento de outros conjuntos não oara 
deles receber a doação d3. historicidade mas para que conh-9-
ça suas formas de articulação, seu peso, papel, lugar, função 
em um dado momento. 

D-esqualificam-se os contornos do "interno" e como, afin3.1, 
a história é uma articulação de múltiplos "internos", a h'sto
ricidade da história parece em permanente fug3., sempre "fora". 
Menos para aqueles aue "sabem" com inamovível certeza onde 
está o "verdadeiro centro" da história (aqui a oscilação é brus
ca- pelo menos no alarido da d1scussão que acreditam travar 
- entre os que crêem firmemente que o "centro" é "o eco
nômico" e os que estão convencidos que o "centro" é "Deus" 
ou o "espírito humano". São os dois mais constantes p=rcei
ros do mesmo jogo metafísico). Escolhido o "centro'", basta 
abençoar a história da "religião" com qualificativos dele ad
vindos; está pronta a receita. 

Quando a historiografia estudada aproxima a len+e do 
seu vago tema "rel:gião", a situação s.e complica - e de 
duas maneiras: 19) absoluta ausência de qualquer critério 
constante de recorte da realidade r-eligiosa; as divisões se 
sucedem segundo razões imprevisíveis ('inexpl.icáveis'l; 29) 
multiplicidade não definida e não interartícufada de dVsores 
d.~ origem diversa ("internos", "externos"). Isto para não men
Cionarmos o verdadeiro estado de anomia em que persevera 
g:ande parte da historiografia estudad3. que arrola seqüên
Cias neutras, anódinas, "burocráticas", de "bom senso". 

* * * 
Desta inconstância, multiplicidade obscura e desarticula

da 'bonomia·, quais os modos de recortar mais reincidentes 
em toda a literatura, modos difíceis de serem vistos e, mais 
ainda, de serem classificados ainda que de modo preliminar 
e não definitivo? Quais as "histórias" embutidas na "história 
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e consagradora agência de saber na Colônia. Confunde-se o 
quadro histórico por uma condensação que, absolutizando o 
fator predominante, acarreta pelo menos duas conseqüênc'as 
da maior importância: 1<?) tendência a não considerar a reli
gião - suas formas simbólicas e agências instituciona;s -
como campo de luta interna e externa, p:.cificando-a em sua 
"harmônica unidade"; 2<?) tendência a não estudar - ou a 
estudar como objetos destacados e descentradJs, todos os 
fenômenos 'não católicos'. O catolicismo - objeto monolític:J, 
tranqüilo e inquebrantável - obriga a qu.e as outras religiões 
não sejam sequer assim denominadas: ou que tenham que 
receb.er adjetivações (que são como desqualific:::ções): "reli
giões afro-brasileiras": "hereges", "pagãos", "relig:ões primi
tivas". Aqui, a contragosto, a ideologia da "grande unid1de e 
continuidade históricas" sofre um revés porque prepondera 
uma posição de grande centramento do discurso historiográ
fico: surge um recorte (mais ou menos assumido e virulento) 
entre a Igreja católica e "tudo o mais". Recorte "por exclu
são" que não expulsa apenas aquilo que já mencionamos; 
recalca qualquer conhecimento que pertencesse (a "nossos 
olhos") a. quaiquer desvio interno ao catolicismo: "heresias", 
formas de "catolicismo popular", a construção social do cor
po (o corpo humano como objeto d.e interesse teórico), a 
''profanização" de práticas religiosas (artísticas, litúrgicas, 
etc.). 

Para os objetivos da análise que empreendemos ficam 
evid·entes que estas formas de parcelamento da "religião" não 
são um sinal de ruptura com a idéia quase obsessiva de "to
talidade" histórica. São, antes, ilusórias quanto a este aspecto 
já que as exclusõ.es são exclusões face a um centro e como 
este não se define teoricamente aquelas ac:tbam, também 
nesta 'falta', caudatárias. Não há, pois, o r-econhecimento 'de
mocrático' de coexistência de diferenças e, s:m, um estigma 
etno e sóciocêntrico que tem assumido feições enganadora
mente teóricas. 

Quais os critérios em uso para periodizar, cortar, parce
lar, marcar descontinuidades? Os critérios "externos" vêm 
conquistando a maioria dos historiadores (prec·sand.J: estou 
chamando "historiadores" a todo' aquele que escreva sobre o 
período estudado e não tenha explicitado quer intenções, quer 
fil iação clara a outras formas de análise do social. Na verda
de - e lamento esta verdade - a maioria da literatura perti
nente recente não se nutre do que se convencionou chamar 
de "fontes primárias" preferindo se aninhar no que se pode-

44 Rev. de C. Sociais, Fortaleza, v. 14/15, N.0 1/2, 1983/1984 

' 

ria chamar de "ensaísmo histórico" onde todos Jê.em os mes
mos e se intercitam ad infinitum). Todos (ou, com menos r'gor: 
quase todos . . . ) concluíram em uníssono que a "religião" pre
cisa s.er contextualizada. Como se tivessem definido o que é 
"texto" ("religião") e o que é "contexto" (o que est3. "fora da 
religião"); como se o "contexto" fosse, de fato, o lugar da his
tória. Esqu.ecem que a história não é apanágio de nenhuma 
"exterioridade", envolvente e autoproclamad1 de heurística; 
esquecem qu.e a religião - e qualquer outra instância - é um 
conjunto de momentos históriccs peculiares. Conjun'o histó
rico que requer o conhecimento de outros conjuntos não oara 
deles receber a doação d:t historlcidade mas para que conh·9-
ça suas formas de articulação, seu peso, papel, lugar, função 
Gm um dado momento. 

D.esqualificam-se os contornos do "interno" e como, afin<il, 
a história é uma articulação de múltiplos "internos", a h'sto
ricidade da história parece em permanente fug:t, sempre "fora". 
Menos para aqueles oue "sabem" com inamovível certeza onde 
está o "verdadeiro centro" da história (aqui a oscilação é brus
ca- pelo menos no alarido da d1scussão que acreditam travar 
- entre os que crêem firmemente que o "centro" é "o eco
nômico" e os que estão convencidos que o "centro" é "Deus" 
ou o "espírito humano". São os dois mais constantes p ~ rcei
ros do mesmo jogo metafísico). Escolhido o "centro'", basta 
abençoar a história da "religião" com qualificativos dele ad
vindos; está pronta a receita. 

Quando a historiografia estudada aproxima a Jen+e do 
seu vago tema "rel !gião", a situação s.e complica - e de 
duas maneiras: 1<?) absoluta ausência de qualquér critério 
constante de recorte da realidade r-eligiosa ; as divisões se 
sucedem segundo razões imprevisíveis ('in.expl!:cáveis'); 2<?) 
multiplicidade não definida e não interarticulada de dVsores 
d.~ origem diversa ("internos", "externos"). Isto para não men
Cionarmos o verdadeiro estado de anomia em que persevera 
wande parte da historiografia estudadl que arrola seqüên
Cias neutras, anódinas, "burocráticas", de "bom senso". 

• * * 
Desta inconstância, multiplicidade obscura e desarticula

da 'bonomia ·, quais os modos de recortar mais r.eincidentes 
em toda a literatura, modos difíceis de serem vistos e, mais 
aind a, de serem class ificados ainda que de modo prelim inar 
e não definitivo? Quais as " histórias" embutidas na " história 
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da religião" no Brasil-Colônia? História administrativa, histó
ria política; história 'biográfica' (ou, mesmo, "hagiográfica"); 
história mtelectual (teológica, ideológica); história educacio
nal, história econômica (N. 8. esta relação não é, de modo 
algum, hierarquizadoraJ. "Histórias" que quase sempre se 
misturam e de pontuação quase cega. 

História administrativa que não é uma análise do ap3.re
lho burocrático da Igreja -em suas ligações mais ou menos 
estreitas com a hierarquia eclesiástica; que não conduz ao 
estudo das formas ideológicas que acomodam as profanas 
práticas dos contadores, provedores etc. às práticas sagn
das muitíssimo mais próximas das "reais finalidades" da 
Igreja; que desqualifica inteiramente esta forma peculiar de 
poder - que se articula a poderes mais abrangentes e que, 
tantas vezes, transaciona com ap1relhos 'externos' à Igreja, 
que não indaga quem, como, onde, quando a Igreja consti
tuiu sua 'burocracia' como prática 'interna' - há poucas des
crições do aparelho administrativo; terá hav:do dissensões 
entre este aparelho e as demais instâncias do poder da 
Igreja?; qual a opinião dos colonos leigos quanto aos admi
nistradores 'sagrados' - distinguiriam entre estes e os de
mais integrantes do corpo da IÇJreja?; que diferenças havia 
(como conviviam?) entre a administr2ção das ordens religiosas 
(que, suponho, diferentes entre si) e a das circunscrições 
(dioceses, etc.)?- e entre estas e a do padre isolado e a de 
territórios quase autárquicos como os das "reduções" e "al
deias" jesuíticas?; que procedimentos - produtores capila
res de poder e saber - foram instituídos pela administração, 
regulando e recortando a vida religiosa?; o que aproximava e 
o que distanciava - em todos os níveis (múltiplos) de análise 
- a administração de bens temporais e a administração de 
bens sagrados (das normas litúrgicas às práticas de s1lvação, 
da guarda e conservação de objetos sagrados à posse e re
produção do thesaurus simbólico e teológico da Igreja)?; 
como era o vestuário dos administradores - e em que es
paço arquitetonicamente definido trabalhavam e descansa
vam?; que caminhos podiam percorrer nos edifícios religio
sos, na vida secular, no mundo da hierarquia? 

Perguntas que a historiografia não se faz, temas que ela 
não constitui. Prefere manter seu discurso atrelado aos "fa
tos" administrativos tais como registrados. . . pelos burocra
tas da época. Vêem como novos escaninhos administrat:vos 
foram criados, qual o nome dos ocupantes dos postos mais 
importãntes, quais os sinais da expansão territorial da Igreja 
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ela criação de novas circunscriç?e:_s etc., ?n~tam a~ ~lter~
~ões de nominaç~o e d-e c_ompos1ça~ de . n1ve1s admmlstra_tl
vos. História plác1da, notanal. Os h1stonadores que ass1m 
não procedem não c?nsegu~m, por sua v~z, conduzir a re
sultados mais produt1vos e movadores. Ha os que sequer 
pensam no assunto, preocupados que estão com as grandes 
engrenagens da história, com os temas 'olímpicos' julgados 
nobr-es e decisivos; com o proscênio. Por que e para que pen
sar na "miuçalha" da história? Há outros que - mantendo-se 
no mesmo campo apenas o invertem - dão absoluta impor
tância à história administrativa considerando-a uma espécie 
de "esqu-eleto" dos demais acontecimentos. Isolam-na e a 
tratam com um composto teórico de evolucionismo e teleolo
gia: a administração eclesiástica (especialmente) não parou 
de se desdobrar, de se desenvolver, de 'progredir' até atingir 
"o que é hoje". História de continuidade .e ascensão. Que 
outro grupo, "contextualizador", narra com a seguinte suti
leza e sofisticação: a administração da Igreja acompanha -
ou, mesmo, muitas vezes antecede - a marcha da expansão 
econômica, política e militar do colonialismo ibérico; a aber
tura de novas circunscrições, por exemplo, mostraria muito 
bem tal comportamento. A história administrativa seria, aqui, 
um .epifenômeno explicável como mero "reflexo" de inten
tenções e circunstâncias que lhe são tão exteriores quanto 
determinantes. 

Na historiografia, a história da administração religiosa ou 
"não existe" (não se escande); ou é escandida timidamente 
(nada de grandes traumas, rupturas, descontinuidades) por 
"etapas de expansão interna"; ou é seccionada por imposi
ção de "fatores contextuais". 

A história política da religião na historiografia estudada 
se caracteriza - para os objetivos deste trabalho - como a 
de maior importância por sua relativa variação e pela grande 
r~percussão (dentro do campo intelectual e fora dele) que 
alcança. Em um certo sentido, a história da religião no perío
do se confunde com a história política da Igreja católica. 
Para os ingênuos, um mero registro de um eco distante, de 
uma política que, se está no mundo, está longe de Deus -
da história dos agentes de Deus neste Novo Mundo. Para 
estes historiadores, a política é, portanto, algo de essencial
mente externo com que a Igreja se relaciona o mínimo indis
pensável - e, especialmente, quando a profissão da fé está 
ameaçada por atos julgados indébitos do poder temporal. 
Assim, a Igreja não faz política porque ela não é política, 
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da religião" no Brasil-Colônia? História administrativa, histó
ria política; história 'biográfica' (ou, mesmo, "hagiográfica"); 
história mtelectual (teológica, ideológica); história educacio
nal, história econômica (N. B. esta relação não é, de modo 
algum, hierarquizadora). "Histórias" que quase sempre se 
misturam e de pontuação quase cega. 

História administrativa que não é uma análise do ap~re
lho burocrático da Igreja -em suas ligações mais ou menos 
estreitas com a hierarquia eclesiástica; que não conduz ao 
estudo das formas ideológicas que acomodam as profanas 
práticas dos contadores, provedores etc. às práfõcas sagn
das muitíssimo mais próximas das "reais finalidades" da 
Igreja; que desqualifica inteiramente esta forma peculiar de 
poder - que se articula a poderes mais abrangentes e que, 
tantas vezes, transaciona com ap:uelhos 'externos' à Igreja, 
que não indaga quem, como, onde, quando a Igreja consti
tuiu sua 'burocracia' como prática 'interna' - há poucas des
crições do aparelho administrativo; terá hav:do dissensões 
entre este aparelho e as demais instâncias do poder da 
Igreja?; qual a opinião dos colonos leigos quanto aos admi
nistradores 'sagrados' - distinguiriam entre estes e os de
mais integrantes do corpo da IÇJreja?; que diferenças havia 
(como conviviam?) entre a administre.ção das ordens religiosas 
(que, suponho, diferentes entre si) e a das circunscrições 
(dioceses, etc.)? - e entre estas e a do padre isolado e a de 
territórios quase autárquicos como os das "reduções" e "al
deias" jesuíticas?; que procedimentos - produtores capila
res de poder e saber - foram instituídos pela admin:stração, 
regulando e recortando a vida religiosa?; o que aproximava e 
o que distanciava - em todos os níveis (múltiplos) de análise 
- a administração de bens temporais e a administração de 
bens sagrados (das normas litúrgicas às práticas de s3.lvação, 
da guarda e conservação de objetos sagrados à posse e re
produção do thesaurus simbólico e teológico da Igreja)?; 
como era o vestuário dos administradores - e em que es
paço arquitetonicamente definido trabalhavam e descansa
vam?; que caminhos podiam percorrer nos edifícios religio
sos, na vida secular, no mundo da hierarquia? 

Perguntas que a historiografia não se faz, temas que ela 
não constitui. Prefere manter seu discurso atrelado aos "fa
tos" administrativos tais como registrados ... pelos burocra
tas da época. Vêem como novos escaninhos administrat:vos 
foram criados, qual o nome dos ocupantes dos postos mais 
importantes, quais os sinais da expansão territorial da Igreja 
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pela criação de novas circunscriç?:s etc., ?n~tam a~ ~lter~
ções de nominação e d-e c_ompos1ça~ de. n1ve1s admmlstra_tl
vos. História plácida, notanal. Os h1stonadores que ass1m 
não procedem não c?nsegu~m, por sua v~z, conduzir a re
sultados mais produt1vos e movadores. Ha os que sequer 
pensam no assunto, preocupados que estão com as grandes 
engrenagens da história, com os temas 'olímpicos' julgados 
nobres e decisivos; com o proscênio. Por que e para que pen
sar na "miuçalha" da história? Há outros que - mantendo-se 
no mesmo campo apenas o invertem - dão absoluta impor
tância à história administrativa considerando-a uma espécie 
de "esqu-eleto" dos demais acontecimentos. Isolam-na e a 
tratam com um composto teórico de evolucionismo e teleolo
gia: a administração eclesiástica (especialmente) não parou 
de se desdobrar, de se desenvolver, de 'progredir' até atingir 
"o que é hoje". História de continuidade e ascensão. Que 
outro grupo, "contextualízador", narra com a seguinte suti
leza e sofisticação: a administração da Igreja acompanha -
ou, mesmo, muitas vezes antecede - a marcha da expansão 
econômica, política e militar do colonialismo ibérico; a aber
tura de novas circunscrições, por exemplo, mostraria muito 
bem tal comportamento. A história administrativa seria, aqui, 
um .epifenômeno explicável como mero "reflexo" de inten
tenções e circunstâncias que lhe são tão exteriores quanto 
determinantes. 

Na historiografia, a história da administração religiosa ou 
"não existe" (não se escande); ou é escandida timidamente 
(nada de grandes traumas, rupturas, descontinuidades) por 
"etapas de expansão interna"; ou é seccionada por imposi
ção de "fatores contextuais". 

A história política da religião na historiografia estudada 
se caracteriza - para os objetivos deste trabalho - como a 
de maior importância por sua relativa variação e pela grande 
r~percussão (dentro do campo intelectual e fora dele) que 
alcança. Em um certo sentido, a história da religião no perío
do se confunde com a história política da Igreja católica. 
Para os ingênuos, um mero registro de um eco distante, de 
uma política que, se está no mundo, está longe de Deus -
da história dos agentes de Deus neste Novo Mundo. Para 
estes historiadores, a política é, portanto, algo de essencial
mente externo com que a Igreja se relaciona o mínimo indis
pensável - e, especialmente, quando a profissão da fé está 
ameaçada por atos julgados indébitos do poder temporal. 
Assim, a Igreja não faz política porque ela não é política, 
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sendo esta posição de caráter permanente. Quando se faz 
um relato que outros historiadores qualificariam de político, 
tal relato ap :.. rece como "uma disputa entre indivíduos" (por 
um posto, dentro de uma ordem etc.) ou um "comportamento 
imprevisível" de pessoas ou grupos da Igreja - enfim, há 
uma desqualificação do político para o psíquico, o teológico, 
etc. A expulsão da política parece marcar a pureza e impedir 
um instrumento de percepção do conflito, das lutas pelo poder, 
da quebra de identidade, de homogeneidade. O lado oposto (?) 
a este é bastante populoso e pode ser visto dividido em dois sub
grupos que ora se unem, ora se af2stam mais ou menos furi
bundamente. Este grande 'lado oposto' é o daqueles que fazem 
seu exercício de reducionismo centrando toda a atividade reli
giosa na atividade política da Igreja. O primeiro subgrupo se preo
cupa com uma espécie de "política interna e santa da Igreja" 
como agente que teria meios e finalidades próprios, insula
res. O s-egundo, matr2.queia uma diuturna aliança entre a po
lítica do Estado portuquês (ou ibérico) e a política da Igreja 
- sem fissuras, sem fraturas, sem rupturas. 

Primeiro e segundo subgrupos restam, então, claramente 
pns1oneiros de uma problemática ética e reducionista, sem
pre dispostos a formular as mesmas perguntas para poderem 
dar as mesmas respostas - respostas previsíveis, monolíti
cas, desrespeitadoras do singular e do concreto das conjun
turc.s históricas. Eticismo e r-educion:smo que, outra vez, tiram 
qualquer especificidade de construção analítica de uma his
tória política característica da lqreja - inalienável e intrans
ferível. O primeiro subgrupo retira qualquer especificidade 
política â Igreja transformando-a numa tabula rasa onde se 
passaria uma política caracteristicamente/essenc:almente lei
ga - como se p;:dr-es e monges fossem políticos civis, como 
se ordens religiosas fossem facções políticas civis, como se 
a Igreja fosse o Estado. Apagam-se todas as diferenças .em 
nome de uma simb:ose teórica achatadora e inibitória de uma 
'história mais diferenciadora e flexível. O segundo subgrupo 
também retira a desejável especificidade citada ao transformar 
a história política da Igreja 'colonial' num reflexo, simples .e 
direto, da "verdadeira política" - a política do Estado. Além 
de confund ir lodas as determinações ideológ icas e institucio
na:s da Igreja à uma de suas determinações que são aquelas 
da ordem do político. 

O último subgrupo muitas vezes se mistura a um outro 
bloco de historiador-es. Que é integrado pelos que tudo fazem 
depender das disposições do Deus da Economia - dJs seus 
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raios emissorês de reflexos, r-eflexos, reflexos. Urn destes 
"reflexos" seria o nível político, o subseqüente seria o nível 
ideológico-institucional-religioso. Reduzido a epifenôm.eno do 
secundário não é preciso esforço maior para que se perceba 
a constituição de imensos obstáculos teóricos à elaboração da 
especificidade do religioso; para que se possa dar recortes 
à história, para que se possa periodizá-la efetivamente. 

Outra maneira de tecer o discurso da história da Igreja 
no Brasil-Colônia é o de narrar a "vida de grandes personali
dades", dos "vultos" (nome carregado de significados que 
escapam aos que o pronunciam cheios de r-everência). Há di
versos 'tipos' de aparecimento deste discurso. O primeiro é 

0 
que cuida -exclusivamente de traçar a biografia de determi

nados indivíduos julgados excepcionais. Outro se preocuparia 
em marcar um centramento histórico em indivíduos (porven
tura em um único indivíduo). Um terceiro - menos 'nobilitan
te' em matéria de tema - é o que vê a história como a ativi
dade de uma miríade de homens/indivíduos, ora .em disper
são, ora em 'conjunto'. Finalmente - mas não em último lu
gar - os que vêem a história como objetivação de um prin-
cípio único de um Homem extraterreno. 

O primeiro 'tipo' condensa a história em det-erminados 
homens. Ou exclui determinados homens . .. da história, con
tando uma aventura pessoal - de como alguém foi capaz de 
percorrer gloriosamente determinados pontos, criar realida
aes, superar dificuldades portentosas por um suceder de 
atos-de-vontade que superaria qualquer realidade histórica. 
Aqui a história é um acidente, um pano-de-fundo onde, glo
riosa, se inscreve a vida de nossos heróis. O segundo 'tipo' 
se preocupa com o quadro histórico, apenas o consid-era lide
tado pela atuação de determinadas personalidades capazes 
de, senão fundar, pelo menos guiar, torsionar, dar fim a 
grandes volumes históricos (instituições, estruturas ideológi
cas, regimes políticos, etc.). O terceiro 'tipo' tem dois tipos de 
produtores e consumidores. Um, acadêmico, não para de 
falar em grupos sociais, classes, etc. e quando se vai ver de 
perto ... estão dentro do mais rasteiro empirismo confundin
do o conceito de "escravo" com uma população de pessoas 
físicas - ou, o que nos interessaria ainda mais: confundem 
"igreja" com seus clérigos, confundem ideologia com a soma 
(ou a média aritmética simpl-es) das idéias (individuais) pro
duzidas pelo psiquismo de cada um dos seres humanos. Outro 
tipo é o formado , pelos que encaram a história como resulta
do de um contingente inumeráv-el de "vidas" (noção de amplo 
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sendo esta posição de caráter permanente. Quando se faz 
um relato que outros historiadores qualificariam de político, 
tal relato ap s. rece como "uma disputa entre indivíduos" (por 
um posto, dentro de uma ordem etc.) ou um "comportamento 
imprevisível" de pessoas ou grupos da Igreja - enfim, há 
uma desqualificação do político para o psíquico, o teológico, 
etc. A expulsão da política parece marcar a pureza e impedir 
um instrumento de percepção do conflito, das lutas pelo poder, 
da quebra de identidade, de homogeneidade. O lado oposto (?) 
a este é bastante populoso e pode ser visto dividido em dois sub
grupos qu.e ora se unem, ora se af2.stam mais ou menos furi
bundamente. Este grande 'lado oposto' é o daqueles que fazem 
seu exercício de reducionismo centrando toda a atividade reli
giosa na atividade política da Igreja. O primeiro subgrupo se preo
cupa com uma espécie de "política interna e santa da Igreja" 
como agente que teria meios e finalidades próprios, insula
res. O s.egundo, matrê.queia uma diuturna aliança entre a po
lítica do Estado portuquês (ou ibérico) e a política da Igreja 
- sem fissuras, sem fraturas, sem rupturas. 

Primeiro e segundo subgrupos restam, então, claramente 
prisioneiros de uma problemática ética e reducionista, sem
pre dispostos a formular as mesmas perguntas para poderem 
dar as mesmas respostas - respostas previsíveis, monolíti
cas, desrespe itadoras do singular e do concreto das conjun
turEs históricas. Eticismo e reducion:smo que, outra vez, tiram 
qualquer especificidade de construção analítica de uma his
tória polít ica característica da lqreja - inalienável e intrans
ferível. O primeiro subgrupo retira qualquer especificidade 
política à Igreja transformando-a numa tabula rasa onde se 
passaria uma política caracteristicamente/ essenc:almente lei
ga - como se p:::dr.es e monges fossem políticos civis, como 
se ordens religiosas fossem facções políticas civis, como se 
a Igreja fosse o Estado. Apagam-se todas as diferenças .em 
nome de uma simb:ose teórica achatadora e inibitória de uma 
história mais diferenciadora e flexível. O segundo subgrupo 
também retira a desejável especificidade citada ao transform::tr 
a história política da Igreja 'colonial' num reflexo, simples .e 
direto, da "verdadeira política" - a política do Estado. Além 
de confund ir todas as determinações ideológ icas e institucio
na:s da Igreja à uma de suas determinações que são aquelas 
da ord.em do político. 

O último subgrupo muitas vezes se mistura a um outro 
bloco de historiador-es. Que é integrado pelos que tudo fazem 
depender das disposições do Deus da Economia - dos seus 
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raios emissores de reflexos, reflexos, reflexos. Um destes 
"reflexos" seria o nível político, o subseqüente seria o nível 
ideológico-institucional-religioso. Reduzido a epifenômeno do 
secundário não é preciso esforço maior para que se perceba 
a constituição de imensos obstáculos teóricos à elaboração da 
especificidade do religioso; para que se possa dar recortes 
à história, para que se possa periodizá-la efetivamente. 

Outra maneira de tecer o discurso da história da Igreja 
no Brasil-Colônia é o de narrar a "vida de grandes personali
dades", dos "vultos" (nome carregado de significados que 
escapam aos que o pronunciam cheios de r.everência). Há di
versos 'tipos' de aparecimento deste discurso. O primeiro é 

0 
que cuida .exclusivamente de traçar a biografia de determi

nados indivíduos julgados excepcionais. Outro se preocuparia 
em marcar um centramento histórico em indivíduos (porven
tura em um único indivíduo). Um terceiro - menos 'nobilitan
te' em matéria de tema - é o que vê a história como a ativi
dade de uma miríade de homens/indivíduos, ora em disper
são, ora em 'conjunto'. Finalmente - mas não em último lu
gar - os que vêem a história como objetivação de um prin-
cípio único de um Homem extraterreno. 

O primeiro 'tipo' condensa a história em determinados 
homens. Ou exclui determinados homens ... da história, con
tando uma aventura pessoal - de como alguém foi capaz d·e 
percorrer gloriosamente determinados pontos, criar realida
aes, superar dificuldades portentosas por um suceder de 
atos-de-vontade que superaria qualquer realidade histórica. 
Aqui a história é um acidente, um pano-de-fundo onde, glo
riosa, se inscreve a vida de nossos heróis. O segundo 'tipo' 
se preocupa com o quadro histórico, apenas o considera /ide
tado pela atuação de determinadas personalidades capazes 
de, senão fundar, pelo menos guiar, torsionar, dar fim a 
grandes volumes históricos (instituições, estruturas ideológi
cas, regimes políticos, etc.). O terceiro 'tipo' tem dois tipos de 
produtores e consumidores. Um, acadêmico, não para de 
falar em grupos sociais, classes, etc. e quando se vai ver de 
perto ... estão dentro do mais rasteiro empirismo confundin
do o conceito de "escravo" com uma população de p.essoas 
físicas - ou, o que nos interessaria ainda mais: confundem 
"igreja" com seus clérigos, confundem ideologia com a soma 
(ou a média aritmética simpl·es) das idéias (individuais) pro
duzidas pelo psiquismo de cada um dos seres humanos. Outro 
tipo é o formado, pelos que encaram a história como resulta
do de um contingente inumerável de "vidas" (noção de amplo 
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uso e escassa defin :ção teórica) humanas. Como se a história 
fosse uma dispersão absoluta e permanente de "homens" (no
ção que também não se define jamais com rigor). O único 
recorte possível na história seria o rec~rte da '" v:da hum::t
na" - ou nenhum recorte porque é difícil cortar cont:nente 
tão compósito quantitativamente falando - e tão 'igual'. Para 
tal postura, os "homens" são, foram, serão "sempre os mes
mos". O que não torna a história algo de difícil compreensão: 
se bem compreendermos o "homem" teremos compreendido 
o essencial, pois ele é o senhor das circunstâncias e vicissi
tudes históricas que, secundárias, podem (ou não) se distin
guir .. . 

O último tipo encarna a história como um lugar de des
dobramento, de objetivação, de uma Idéia superior, de um 
Deus que se fez homem. Esta é a versão mais estrit:::.mente 
metafísica e religiosa da historiografia relativa à religião. A 
históril'l aqui se transforma em uma leitura dos passos de 
Deus na terra, das suas marcas, dos seus desígnios. A leitura 
da história é uma decifração e/ou uma interpretação da es
crita divina. Mesmo que a história tenha um curso absoluta
ment-9 "profano" e "humano" - difíceis de 'sacralizar' -
isto é, porque Deus assim o permitiu . E a história deve 
ser vista como a permanentemente baldada tentativa humana 
de chegar ao Paradigma e nele se confundir salvadoramente. 
Ponderável e árduo esforço é o que prosp-era atualmente entre 
os que postulam uma "radical humanidade" de Deus e procuram 
uma história 'cristã' não-elitista e vinculada aJ que julgam ser 
o "povo" (que, nesta vertente historiográfica, ainda apar-ece 
mais com uma intenção ético-política de definição do que um 
conce:to teoricamente construído com rigor). "Povo" a que per
tenceria legitimamente o "filho de Deus". E locus de onde tais 
historiadores enunciariam seu discurso. 

Esta última posição - para os objetlvos a que nos propo
mcs - parece trazer um p;.radoxo de difícil solução. Por 
mais próx ima da teoria social (profana) que queira estar, por 
mais combatente que seja em prol da justiça social, por mais 
'terrena' que seja sua teoria da história - enfim, por mais 
habilitada que esteja para segmentar, cortar, period:zar -
como seccionar uma Eternidade? O 'melhor' que se poderia 
conseguir - e eis o paradoxo - .seria period 'zar o 'terreno' 
e .. . manter a ind ivisibilidade do Sagrado. Situação que resta 
a ser denunciada pelos epistemólogos, teóricos e historiado
res interessados em evitar ambigü idades, ecletismos e atos 
de fé travestidos de soluções teóricas e polít icas. 
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Como qua!lficar, qual o estatuto teórico da continui'&de/ 
descontinuidade que existiria entre o Céu e a Terra? Há limi
tes, fronteiras, dif.erenças de grau e/ou natureza? Quais os 
modos de interferência entre os dois (?) âmbitos? Até que 
ponto é negâvel a ascendência, dominação e determinaçãO 
da A-temporalid 2.de face às reais formas 'terrenas' da histó
ria? E que, assim, se perdem as possibilidades teoricamente 

rigorosas de periodização? A "história biográfica", como genericamente a denomina-
mos, tem um espectro bastante amplo como acabamos de 
ver. Mas tal espectro não deve iludir, já que seu ponto de 
difração é único e seus defeitos são os mesmos - inibem, 
por uma embriagante dispersão ou por uma condensação ab
soluta, o aparecimento de recortes e períodos, de uma histó
ria que construa seus múltiplos objetos com o rigor da teoria 
social e não com a flacidez do senso-comum ou as totaliza-

ções da metafísica. Aquilo a que chamaríamos de história intelectual da re-
ligião dentro da historiografia analisada se preocupa essen
cialmente com os aspectos ideológicos e teológicos do Brasil-

Colônia. Os apologistas da atividade religiosa cristã na Colônia 
se reúnem no que, grosso modo, se poderia chamar de 
"ideologia da doação da cultura", segundo a qual a funda
ção da "civilização brasil-eira" teria se dado nos "primeiros 
séculos" graçs.s ao desempenho dos sacerdotes ca~ólicos. 
Que doaram, implantaram, defenderam e fizeram progredir no 
espaço colonial aquilo que só eles legitimamente possuiriam: 
o saber. Sz.ber que, segundo as interpretações, se imprimiria 
na tabula rasa indígena ou contra uma cultura indígena pos
suída pelo demônio - -e que afastaria mllitantemente as cul
turas hereges (leia-se protestantes) de 'invasores'. A cultura 
católica , concomitc:ntemente a uma doação de saber, sagraria 
a nova terra . Sagrc.do saber que emana de uma fonte única 
e absoluta. (Ideologia que é muito reforçada pelos 'mitos d-e 
origem' do que seria o 'outro' colonizador - o colonizador 
leigo. Este seria ou marginal-criminoso ou aventur-eiro-apro
veitador-lúbrico ou explorador-argentário ou não passaria de 

alguém de poucas letras e luzes.) . 
Os d-etratores e críticos da atividade religiosa na Colônia 

tendem majoritariamente e aceitar a existência então de um 
monopót:o (ou quase isto) da Igreja quanto ao controle das 
matrizes culturais. Alegam, contudo, que tal proeminência ti
nha perversões de base já que estariam a serviço de interes-
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uso e escassa defin :ção teórica) humanas. Como se a história 
fosse uma dispersão absoluta e permanente de "homens" (no
ção que também não se define jamais com rigor). O único 
recorte possível na história seria o recorte da '"v:da hum3.
na" - ou nenhum recorte porque é difícil cortar cont:nente 
tão compósito quantitativamente falando - e tão 'igual'. Para 
tal postura, os "homens" são, foram, serão "sempre os mes
mos". O que não torna a história algo de difícil compreensão: 
se bem compreendermos o "homem" teremos compreendido 
o essencial, pois ele é o senhor das circunstâncias e vicissi
tudes históricas que, secundárias, podem (ou não) se distin
guir ... 

O último tipo encarna a história como um lugar de des
dobramento, de objetivação, de uma Idéia superior, de um 
Deus que se fez homem. Esta é a versão mais estrit:::.mente 
metafísica e religiosa da historiografia relativa à religião. A 
história aqui se transforma em uma leitura dos passos de 

. Deus na terra, das suas marcas, dos seus desígnios. A leitura 
da história é uma decifração e/ou uma interpretação da es
crita divina. Mesmo que a história tenha um curso absoluta
ment.e "profano" e "humano" - difíceis de 'sacralizar' -
isto é, porque Deus assim o permitiu. E a história deve 
ser vista como a permanentemente baldada tentativa humana 
de chegar ao Paradigma e nele se confundir salvadoramente . 
Ponderável e árduo esforço é o que prosp.era atualmente entre 
os que postulam uma "radical humanidade" de Deus e procuram 
uma história 'cristã' não-elitista e vinculada aJ qu.e julgam ser 
o "povo" (que, nesta vertente historiográfica, ainda aparece 
mais com uma intenção ético-política de definição do que um 
conce:to teoricamente construído com rigor). "Povo" a que per
tenceria legitimamente o "filho de Deus". E locus de onde tais 
historiadores enunciariam seu discurso. 

Esta última posição - para os objetivos a que nos propo
m:::s - parece trazer um p-;.radoxo de difícil solução. Por 
mais próx ima da teoria social (profana) que queira estar, por 
mais combatente que seja em prol da justiça social, por mais 
'terrena' qu.e seja sua teoria da história - enfim, por mais 
habilitada que esteja para segmentar, cortar, period:zar -
como seccionar uma Eternidade? O 'melhor' que se poderia 
conseguir - e eis o paradoxo - seria period 'zar o 'terreno' 
e ... manter a indivisibilidade do Sagrado. Situação que resta 
a ser denunciada pelos epistemólogos, teóricos e historiado
res interessados em evitar ambigüidades, ecletismos e atos 
de fé travestidos de soluções teóricas e polít icas. 
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Corno qualificar, qual o estatuto teórico da continuitráde/ 
descontinuidade que existiria entre o Céu e a Terra? Há limi
tes, fronte iras, diferenças de grau e/ou natureza? Quais os 
modos de interferência entre os dois (?) âmbitos? Até que 
ponto é negável a ascendência, dominação e determinação 
da A-temporalidade face às reais formas 'terr.enas' da histó
ria? E que, assim, se perdem as possibilidades teoricamente 
rigorosas de periodização? 

A "história biográfica", como genericamente a denomina
mos, tem um espectro bastante amplo como acabamos de 
ver. Mas tal espectro não deve iludir, já que seu ponto de 
difração é único e seus defeitos são os mesmos - inibem, 
por uma embriagante dispersão ou por uma condensação ab
soluta, o aparecimento de recortes e períodos, de uma histó
ria que construa seus múltiplos objetos com o rigor da teoria 
social e não com a flacidez do senso-comum ou as totaliza
ções da metafísica . 

Aquilo a que chamaríamos de história intelectual da re
ligião dentro da historiografia analisada se preocupa essen
cialmente com os aspectos ideológicos e teológicos do Brasil
Colônia. 

Os apologistas da atividade religiosa cristã na Colônia 
se reúnem no que, grosso modo, se poderia chamar de 
"ideologia da doação da cultura", segundo a qual a funda
ção da "civilização brasil.eira" teria se dado nos "primeiros 
séculos" graç c.s ao desempenho dos sacerdotes ca;ólicos. 
Que doaram, implantaram, defenderam e fizeram progredir no 
espaço colonial aquilo que só eles legitimamente possuiriam: 
o saber. S<::.ber que, segundo as interpretações, se imprimiria 
na tabula rasa indígena ou contra uma cultura indígena pos
suída pelo demônio - .e que afastaria militantemente as cul
turas hereges (leia-se protestantes) de 'invasores'. A cultura 
católica. concomitantemente a uma doação de saber, sagraria 
a nova terra. Sagréido sat:er que emana de uma fonte única 
e absoluta. (ldeclogia que é muito reforçada pelos 'mitos de 
origem' do que seria o 'outro' colonizador - o colonizador 
leigo. Este seria ou marginal-criminoso ou aventureiro-apro
veitador-lúbrico ou explorador-argentário ou não passaria de 
alguém de poucas letras e luzes.l. 

Os detratores e críticos da atividade religiosa na Colônia 
tendem majoritariamente a aceitar a existência então de um 
monopól;o (ou quase isto) da Igreja quanto ao controle das 
matrizes culturais. Alegam, contudo, que tal proeminência ti
nha perversões de base já que estariam a serviço de interes-
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ses espúrios quer da Igreja mesma (como um todo, ou favo
recendo ordens etc.), quer do colonialismo ibérico, tal quadro 
só se atenuando no curso do século XVIII. 

Os apologistas repetem - com séculos de intervalo -
as opiniões dos religiosos da Colônia sobre eles próprios; os 
detratores e críticos pensam estar virando a questão de ca
beça para baixo. Mesmo que o façam, o corpo (teórico) inver
tido continua o mesmo. 

O intelectualismo de ambas as posições é evidente - e 
intelectualismo peculiar porque articulado a um elitismo sin
gular que atribui a uma parcela específica, institucional :zada, 
com regras de recrutamento e formação definidas, com crité
rios de distinção fáceis de verificar, a tarefa e o poder de 
reproduzir o acervo cultural. Os historiadores não vêm sendo 
muito criat!vos neste item: não estudam a cultura européia 
não "culta" no Brasil-Colônia (com o que reduzem as lutas 
entre colonos leigos e padres a questões de fundo econô
mico ou político); têm grande dificuldade em fazer análises 
menos g.enéricas (a noção de "índio" não é claramente uni
formizadora e embotante de qualquer esforço diferenciador?l 
das culturas indígenas e de suas formas de compatibilização 
e conflito (interno e externo) com formas culturais (no plural) 
européias; insistem em não ver as transformaçõ.es aqui ocor
ridas nas ideologias e aparelhos culturais senão como uma 
espécie de ava.tar bastardo (resultado do brutal .encontro entre 
uma "civilização" e uma "realidade") a ser minimizado ou 
negado· porque ameaçador da cont inuidade; desconsideram 
as formas institucionais, administrativas, econômicas etc. de 
orgamzação das formas culturais, que continuam a ser vistas 
como "elevadas" e autárquicas; não constituem como objeto 
questões decisivas como a diferenciação entre campo inte
lectual e campo religioso - o que é emergência de um 'cam
po intelectual' no Brasil-Colônia (o que representou a expul
são dos jesuítas; qual o modo de surgimento do arcad .smo e 
suas r.eJações com a situação cultural preexistente)?; quais 
as relações - cuidadosamente descritas - entre as instân
cias culturais e o Estado (até agora vistas quase como "na
turais/ congênitas'·; quais as formas de dissensão e conflito 
ideológ ico-teológico (entre ordens, entre padres seculares e 
ordens, entre facções da hierarquia eclesiástica) no interior 
mesmo da Igreja? Todas essas investigações permitiriam que
brar, parcelar, diferenciar, discriminar melhor a realidade cul
tural da Colônia - censora, recalcadora, r-epress~ra, mas 
nem monolítica nem etérea. 
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problemas muito semelhantes vive a 'história educacio
nal' da religião, na ótica da historiografia vigente. Para muitos, 
a 'história -educacional' é uma espécie de setor de "aplica
ção prática" da 'história intelectual'. O que resulta em uma 
curiosa apropriação ideológica: é freqüentemente um elogio 
ao pragmatismo, ao caráter operativo e edificante do cato
licismo -- um escudo contra as acusações de sibaritismo lan
çadas contra a Igreja. A educação seria, por outro lado, a 
iorma de mediação por excelência entre o saber e a popula
ção leiga, entre a 'vida intelectual' e o século, entre padres 

e indígenas. confusões aglutinadoras dão, também, aí, o tom: "edu-
cação" vira sinônimo de "escola" (e as práticas educacio
nais não institucionais decisivas na Colônia?); "escola" pas
sa a significar 'toda e cada urna" das escolas, não impor
tando tempo e local, dif-erenças internas e modos de vincu
lação externos; a escola é 'neutra' "em si" - pode ser "de 
fora e iJ.eg itimamente" pervertida em sua função quase "bio-

lógica" de reprodução cultural. 
Reduz-se a cultura ao 'Ocidente', reduz-se a transmissão 

da cultura à instituição escolar. Culturas indígenas .e africa
nas, educação na família, práticas técnicas aprendidas nos 
locais de trabalho, saberes sobre o corpo e o desejo (inter
ditos nos 'colégios'), cosmologias e cosmogonias ouvidas e 
retransmitidas - de "pagãos" e "hereges", de indígenas, ne
gros, "bruxos", protestantes, cristãos-novos. O que era um 
Colégio no planalto paulista, uma escola de uma "redução" 
do sul, uma escola nas Minas Gerais do século XVIII -quais 
as suas dif.erenças inalcançáveis pelo uso indiscriminado da 
noção institucional em voga? Se se quer fazer uma história 
''contextual" da educação no Brasil-Colônia é muito pouco 
dizer que "atendia aos interesses coloniais": quais interesses 
coloniais, de que maneiras específicas e singulares isto era 
feito, de que maneira a .escola não era um passivo (sem his
tória própria) "reflexo" (outra vez . .. ) das "condições econô
mico-sociais" (quais condições econômico-sociais?), como é 
possív-el entender (sem uma análise segmentadora da reali
dade social da colônia e da metrópole e de suas articulações 
distintas e mutáveis) os conflitos entre setores sociais leigos 
e ordens religiosas 'educadoras' na colônia. 

Por que não ver a escola como expressão de uma corre-
lação historicamente determinada de torças? ~ - como dis
semos - uma visão que faz da política algo extrínseco à es
cola. Como a escola não teria (não seria) uma política do 
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ses espúrios quer da Igreja mesma (como um todo, ou favo
recendo ordens etc.), quer do colonialismo ibérico, tal quadro 
só se atenuando no curso do século XVIII. 

Os apologistas repetem - com séculos de intervalo -
as opiniões dos religiosos da Colônia sobre eles próprios ; os 
detratores e críticos pensam estar virando a questão de ca
beça para baixo. Mesmo que o façam, o corpo (teórico) inver
tido continua o mesmo. 

O intelectualismo de ambas as posições é evidente - e 
intelectualismo peculiar porque articulado a um elitismo sin
gular que atribui a uma parcela específica, institucional :zada, 
com r.egras de recrutamento e formação definidas, com crité
rios de distinção fáceis de verificar, a tarefa e o poder de 
reproduzir o acervo cultural. Os historiadores não vêm sendo 
muito criativos neste item: não estudam a cultura européia 
não "culta" no Brasil-Colônia (com o que reduzem as lutas 
entre colonos leigos e padres a questões de fundo econô
mico ou político); têm grande dificuldade em fazer análises 
menos g.enéricas (a noção de "índio" não é claramente uni
formizadora e embotante de qualquer esforço diferenciador?) 
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européias; insistem em não ver as transformaçõ.es aqui ocor
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espécie de avatar bastardo (resultado do brutal .encontro entre 
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negado· porque ameaçador da continuidade; desconsideram 
as formas institucionais, administrativas, econômicas etc. de 
orgamzação das formas culturais, que continuam a ser vistas 
como "elevadas" e autárquicas; não constituem como objeto 
questões decisivas como a diferenciação entre campo inte
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po intelectual' no Brasil-Colônia (o que representou a expul
são dos jesuítas; qual o modo de surgimento do arcad .smo e 
suas r·elações com a situação cultural preexistente)?; quais 
as relações - cuidadosamente descritas - entre as instân
cias culturais e o Estado (até agora vistas quase como "na
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mflsmo d~ Igreja? Todas essas investigações permitiriam que
brar, parcelar, diferenciar, discriminar melhor a realidade cul
tural da Colônia - censora, recalcadora, r.epress.Jra, mas 
nem monolítica nem etérea. 
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Problemas muito semelhantes vive a 'história educacio
nal' da religião, na ótica da historiografia vigente. Para muitos, 
a 'história .educacional' é uma espécie de setor de "aplica
ção prática" da 'história intelectual'. O que resulta em uma 
curiosa apropriação ideológica: é freqüentemente um elogio 
ao pragmatismo, ao caráter operativo e edificante do cato
licismo -- um escudo contra as acusações de sibaritismo lan
çadas contra a Igreja. A educação seria, por outro lado, a 
iorma de medi?.ção por excelência entre o saber e a popula
ção leiga, entre a 'vida intelectual ' e o século, entre padres 
e indígenas. 

Confusões aglutinadoras dão, também, aí, o tom: "edu
cação" vira sinônimo de "escola" {e as práticas educacio
nais não institucionais decisivas na Colônia?); "escola" pas
sa a significar 'toda e cada uma" das escolas, não impor
tando tempo e local, dif.erenças internas e modos de vincu
lação externos; a escola é 'neutra' "em si" - pode ser "de 
fora e il.eg itimamente" pervertida em sua função quase "bio
lógica" de reprodução cultural. 

Reduz-se a cultura ao 'Ocidente', reduz-se a transmissão 
da cultura à instituição escolar. Culturas indígenas .e africa
nas, educação na família, práticas técnicas aprendidas nos 
locais de trabalho, saberes sobre o corpo e o desejo (inter
ditos nos 'co!égios'), cosmologias e cosmogonias ouvidas e 
retransmitidas - de "pagãos" e "hereges", de indígenas, ne
gros, "bruxos", protestantes, cristãos-novos. O que era um 
Colégio no planalto paulista, uma escola de uma "redução" 
do sul, uma escola nas Minas Gerais do século XVIII -quais 
as suas diferenças inalcançáveis pelo uso indiscriminado da 
noção institucional em voga? Se se quer fazer uma história 
''contextual" da educação no Brasil-Colônia é muito pouco 
dizer que "atendia aos interesses coloniais": quais interesses 
coloniais, de que maneiras específicas e singulares isto era 
feito, de que maneira a escola não era um passivo {sem his
tória própria) "reflexo" (outra vez ... ) das "condições econô
mico-sociais" (quais condições econômico-sociais?), como é 
possível entender (sem uma análise segmentadora da reali
dade social da colônia e da metrópole e de suas articulações 
distintas e mutáveis) os conflitos entre setores sociais leigos 
e ordens religiosas 'educadoras' na colônia. 

Por que não ver a escola como expressão de uma corre
lação historicamente determinada de forças? E: - como dis
semos - uma visão que faz da política algo extrínseco à es
cola. Como a escola não teria (não seria) uma política do 
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poder & saber, não se estuda a arquitetura da .escola, sua 
maneira de ocupar fisicamente um lugar determinado no ·es
paço (espaço que tem modos de ocupação econômico, reli
gioso, político etc.), não se vêem as normas de horário, as 
práticas de separação e aproximação de grupos sociais e 
étnicos diferentes, as regras disciplinares, os modos de cons
trução social do corpo (gestos, vestuários, castigos, postu
ras), as modalidades de escolha dos que podem 'entrar' na 
escola (como professores, alunos, administradores) - e dos 
que dela estão excluídos. Quais as articulações deste poder 
institucional com os poderes políticos centrais - daqui e da 
Europa? 

A 'história educacional' da religião acaba por constituir 
um impr.essionante caso de 'continuísmo' histórico-historio
gráfico. A historiografia, boa aluna, repete os sons que a 
Colônia emitiu e - mai.s que isso - vincula estreitamente a 
um continuum absoluto a história da educação (e da religião) 
do Brasil e de hoje a todo o desenrolar de sua história, em 
cada momento do passado (passado, como se vê apenas cro
nológico). História contínua de uma realidade contínua, por
que vista sem distâncias internas, cortes, ritmos singulares, 
incongruências. História de uma missão eficacíssima, perma
nente, imorredoura, cuja saga tal historiografia pretende con
tar para sempre. 

Variante significativa da história da relig ião no período 
colonial é a 'história econômica' da religião. Uma vertente 
historiográfica tudo procura explicar pelas determinações 
econômicas do colonialismo - a rel:gião sendJ apenas um 
'momento' desta expansão do capitalismo e não passando de 
um ardil 'superestrutura!' - consciente e mau - invent:.do 
pelo Estado colonialista. Tude se explica facilmente, 'direta
mente' pelas leis econômicas, não importando (não existindo) 
qualquer especificidade do religioso, que não passaria de 
uma patranha edulcoradora da 'tragédia colonial'. O que não 
explica coisa alguma; apenas marca uma intenção ética 
cristã de historiadores que estão convencidos que fazem outra 
coisa. Outro grupo - igualmente ébrio de moralismo - não 
invectiva tanto contra o 'colonialismo', mas sim, contra "as 
desmedidas ambições argentárias" dos "padres". Fórmula 
mais próxima do anticlericalismo VUlgar do que de uma V·eri
ficação e demonstração cuidadosa das atividades econômi
cas aqui efetivamente desenvolvidas por setores do clero e 
em momentos determinados e sob condições s:ngulares. Os 
jesuítas são, creio, os grandes atacados: teriam criado um 
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'império' em permanente expansão (cujo núcleo de irradia
ção - para toda a América Latina - seria a região das "re
duções" do sul do continente); explorariam trab3.1ho escravo 
dos indígenas sob sua guarda; desfrutariam de favorecimen
tos legais mas ilegítimos; prejudicariam a 'economia leiga' 
em seu benefício próprio. E etc. and nauseam. 

Parecem inexistir estudos sistemáticos sobre dois âmbi-
tos de análise decisivos para uma rigorosa história 'econó
mica' da religião no Brasil-Colônia: o que internamente foram 
as formas de exploração econômica feitas por religiosos · 
(quais suas leis específicas, quais suas formas de teorização 
econômica, quais suas práticas concretas, quais os seus 
'modos de produção' peculiares, quais seus r.9gimes de tra
balho, quais suas relações econômicas com a sociedade co
lonial abrangente, qual seu peso na economia colonial geral?) 
e o que foi que poderíamos provisoriamente chamar de quo
tidiano econômico do fenômeno religioso no 'nosso' colonialis
mo (como era administrada a sobrevivência das ordens, dos 
seculares, das circunscrições .eclesiásticas, das dioceses; quais 
as pessoas que tratavam dos assuntos econômicos em sua 
existência contábil, mercantil, artesanal; quais as relações 
econômicas com a sociedade leiga economicamente ativa ou 
não; quais as relações com sedes européias; quais as rela
ções de uma 'economia de bens simbólico·s' e uma economia 
de bens profanos; quais as ideologias do econômico consu-

midas - e oroduzidas?). 
Tais linh::~s de investiaacão permitiriam estabelecer ar.AS· 

sos a uma história - a uma· periodizacão histórica - efA+iva
mP.n+P. materi~lista fatÃ onraue evi+a toda a a:maa met~H~i,..a 
da deblateração moralista) da história econômica da religião, 
levando sua materi~lidacle, sua 'profanidade' até o interior 
mesmo de uma região de conhecimento aue acabava outra 
vez !'\acraliz~da - por encomiastas e detratores - pela ex
clusão movida por uma sectária visão do econômico. Esta 
construção da especificidade, d~ possibilidade de construç~o 
de uma história rP-soeitadnra de autonomias permitiria, en
tão, que se tematizasse 'economias' de religiões 'não-cris
tãs'; o que esteve até então recalcado apareceria: quais as 
determinações religiosas das "invasões estrangeiras" d·9 pro
testantes franceses e holandeses, especialmente as prâticas 
aqui realmente conduzidas; quais as inflexões religiosas no 
'quotidiano' econômico dos escravos atricanos e filhos e ne
tos de africanos; o mesmo quanto a grupos indígenas 'con-
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versos' e os sem-contato com outras formas de economia e 
religião? 

-111-

O primeiro problema de uma teoria da per:odização, para 
os que rejeitam a ideologia da homogeneidade ('centrada' ou 
não) de toda a história e a transformam em uma superfície 
lisa (e escorregadia), é o do estabelecimento das cond'ções 
de possibilidade de uma forma de articulação concomitante 
das d iferentes instâncias autônomas que integram as forma
ções históricas. Ou seja, de que maneira est : belecer um 
corte que percorra todas estas instâncias ao mesmo tempo, 
no mesmo momento, sabendo-se que cada uma delas t.em 
um andamento específico, uma história singular - mas sa
bendo-se, também. que têm formas de articulação (de aproxi
mação, de afastamento) peculiares. 

Uma série de instigantes perspectivas se abrem. Como 
cortar - qual o princípio (cirúrgico) que vai permitir o atra
vessar de tantas regiões díspares? O corte periodizador tem 
que ter uma razão, expor um critério, justificar o esforço 
feito; ele t.em que ser único para poder mostrar a ausência de 
unicidade e a transparência de cada uma e de todas as ins
tâncias. E eis a condição de interess.e da periodização: mar
car a diferença de existência histórica das instânc'as, com
preender a dispersão - ser um princíoio de compreensão 
sistemática do diferencial. De onde partiria a determinação 
desta operação teórica tão grandiosa? O que pode cort1r 
todas as histórias das instâncias? Vamos nos deter nas pos
~:ibilidades propriamente históricas de escandir a história (e 
abandonar as possibilidades metafísicas, as autodetermina
ções de uma Idéia ou Espírito). Há princíp ios fixos e perma
nentes, dentro das formações históricas, determinadores dos 
demais - a quem os demais se atrelassem necessariamente 
e que, por com:-eguinte, 'seguiram' em cada transformação 
capaz de suscitar a descontinuidade, o corte periodizador? 
Estes princípios seriam, por exemplo, sempr.e: a economia, 
o político, etc? Ou poderiam variar, de acordo com a circuns
tância histórica? Ou haveria uma coligação de princípios 
(permanente ou variável?) 

Se as respostas ainda são muito difíceis de perseguir (esta
remos fazendo as perguntas corretas?), algumas devem ser 
descartadas. Ou, dizendo de outra maneira, já podemos ne-
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gar certas respostas. Algumas de largo uso, como as que 
atribuem a 'instância cortante' das demais a propriedade de 
"princípio oriq'nário" de onde 'nasceriam', 'partiriam' todas 
as demais; .estas, então, transformadas em "decorrências" 
daquela, em •·conseoüências" daquela "causa". Como se vê, 
trata-se de um princípio redutor (que ao falar de "gênese", 
parece estar falando da Gênese). não um princípio articula
dor de instâncias múltiplas .e diferentes entre si, de um prin
cípio que tivesse um papel preponderante, 'organizador' das 
demais instâncias, por sua eficácia histórica específica - e 
não por uma "prooriedRde fundadora". A idéia de "centro 
fundador", "instância última" a que tudo devesse ser remeti
do de afogadilho, é confortadora: basta descobrir quais as 
leis de funcionamento do econômico (por exemplo) e quais 
seus desdobramentos históricos substantivos e investigar de 
que maneira eles "aparecem" travestidos de fatos polít'cos, 
ideológicos, artísticos, etc. O econômico seria não só o mais 
importanle mas avassalaria todos os demais âmbitos da his
tória, em forma e conteúdo. Periodizar a história seria perio
dizar o econômico e ver, em seguida, como se dão seus "re
flexos" nas partes restantes do continente histórico. O eco
nômico seria um princípio de totalização, de síntese, d.e ins
taur2.ção de uma 'identidade' e de um absoluto e perman.ente 
movimento centrípeto na história. O resultado final seria ra
dicalmente inibitório da possibilidade de histórias regionais 
(de instâncias, fique claro) autônomas, inter e intracomuni
cantes, de partituras e and ::mentos pessoais, de perfis distin
tos, de peso, papel e função infensos a um achatamento ex
terno diluidor e normatizador. 

A história regional , por sua vez, não deve ser vista como 
um todo inteiriço, sem partes desiguais, sem segmentos. E é 
evidente que a caracterização do que venha a ser uma 're
gião' é, ainda hoje, precária e não devem adquirir foros de 
construção científica solidificada os nossos conhecidos e 
c?rriqueiros "econômico", "político", "social", "ideoló
gico", "artístico" "institucional", etc. ~ legítimo, portanto, sus
c~tar a possibilidade de recortes periodizadores 'internos' às 
histórias regionais. 

Quanto à hipótese teórica da variância dos 'princípios 
periodizadores', duas posições deveriam ser evitadas. A pri
meira: a manutenção da noção de "centro originário", com 
toda a sua fieira de equívocos; tal centro seria uma forma oca 
que seria ocupada ao sabor da circunstância histórica. For
malismo igualmente redutor e suserano que mistura "rigor" 
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"princípio oriq:nário" de onde 'nasceriam', 'partiriam' todas 
as demais; .estas, então, transformadas em "decorrências" 
daquela, em •·conseoüências" daquela "causa". Como se vê, 
trata-se de um princípio redutor (que ao falar de "gênese", 
parece estar falando da Gênese). não um princípio articula
dor de instâncias múltiplas -e diferentes entre si, de um prin
cípio que tivesse um papel preponderante, 'organizador' das 
demais instâncias, por sua eficácia histórica específica - e 
não por uma "prooried8de fundadora". A idéia de "centro 
fundador" , "instância última" a que tudo devesse ser remeti
do de afogadilho, é confortadora: basta descobrir quais as 
leis de funcionamento do econômico (por exemplo) .e quais 
seus desdobramentos históricos substantivos e investigar de 
que maneira eles "aparecem" travestidos de fatos polít'cos, 
ideológicos, artísticos, etc. O econômico seria não só o mais 
importanle mas avassalaria todos os demais âmbitos da his
tória, em forma e conteúdo. Periodizar a história seria perio
dizar o econômico e ver, em seguida, como se dão seus "re
flexos" nas partes restantes do continente histórico. O eco
nômico seria um princípio de totalização, de síntese, d.e ins
taur2ção de uma 'identidade' e de um absoluto e permanente 
movimento centrípeto na história. O resultado final seria ra· 
dicalmente inibitório da possibilidade de histórias regionais 
(de instâncias, fique claro) autônomas, inter e intracomuni
cantes, de partituras e and ~mentos pessoais, de perfis distin
tos, de peso, papel e função intensos a um achatamento ex
terno diluidor e normatizador. 

A história regional, por sua vez, não deve ser vista como 
um todo inteiriço, sem partes desiguais, sem segmentos. E é 
evidente que a caracterização do que venha a ser uma 're
gião' é, ainda hoje, precária e não devem adquirir foros de 
construção científica solidificada os nossos conhecidos e 
c?rriqueiros "econômico", "político", "social", "ideoló
gico", "artístico" "institucional", etc. ~ legítimo, portanto, sus
citar a possibilidade de recortes periodizadores 'internos' às 
histórias regionais. 

Quanto à hipótese teórica da variância dos 'princípios 
periodizadores', duas posições deveriam ser evitadas. A pri
meira: a manutenção da noção de "centro originário", com 
toda a sua fieira de equívocos; tal centro seria uma forma oca 
que seria ocupada ao sabor da circunstância histórica. For
malismo igualmente redutor e suserano que mistura "rigor" 
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("tem de hav.er um centro") com "respeito pela orig inal e in
constante verdade dos fatos" ("o centro, a ele tem direito de 
cidadania qualquer fato") . A segunda: a idéia de que não 
havendo "centros originários", todos os componentes da cena 
histórica estão em estado de equilíbrio e vagam inc.ertamente. 
Ora, esta anacrônica "teoria dos fatores" acarreta um "paci
fismo" histórico e um "democratismo" que não fazem senão 
agredir a realidade histórica sob a capa de "imenso respeito 
pela inebriante variedade das épocas históricas" e acendrado 
"amor pela verdade da empiria". Antiteoricismo sagaz (que 
como toao antlteorír::ismo postula uma teoria, implícita certa
mente) que, a pretexto de evitar apriorismos e centramentos 
abusivos, propõe uma ideologia empiricista-nominal ista da 
história. 

A questão da coligação de princípios é epistemologica-
mente secundária, sendo apenas um desdobramento das po
sições que acabamos de anal isar. Vale a pena, contudo, diri
gir o foco para pelo menos uma d-9 suas manipulações mais 
difundidas na historiografia brasileira de religião (não só da 
historiografia brasileira). É a monomania de, com ou sem cen
tramento abusivo, falar em conglomerados soleníssimos e im
ponentes, como: "condições econômico-político-sociais": "vida 
literária e artística"; ou- mais "teoricamente" (que Marx per
doe suas faltas: eles não sabem o que fazem): a "superestrutu
ra , reflexo da infra-estrutura". Esta ratatouille, que componentes' 
discrimináveis terá? Como evitar, aos comensais, uma f::ttídica 
indigestão? De quais condições, vida, estruturas falam neste 
abstruso patoá? O que terá sido feito das parcelas de uma 
totalidade, da sinnularidade dos acontecimentos históricos, da 
autonomia rnterdependen1e dos níveis - da capacid3.de de 
distinguir, separar, facetar características da teoria da his
tória? 

* * * 
O respeito às histórias autônomas das regiões e a idéia 

de um centro (sem centramento idealista e redutor) são fér
teis de promessas em sua aliança. Vivifica, desde logo, a 
questão das 'conjunturas históricas'. Na verdade, o conceito 
de "conjuntura" está no centro de uma longa luta da qual 
destaco dois adversários que, creio, até agora vitoriosos na 
conquista do gosto dos historiadores estudados. O primeiro 
adversário é a idéia de uma "conjuntura" sinôn imo de epi
fenômeno, circunstancial, passageiro, fortuito, episódico, dé-
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bil superfície aparente da "estrutura" - esta, sim, sede ver
dadeira, profunda, permanente, determinante e dominante de 
todo can:po da história. O sequndo inim igo dá. pelo contrá
rio, sign if icativa importância à conjuntura, mas o faz de 
modo deturpador pois a tr2. nsforma em uma esoécie de '"sín
tese" de toda a história; um 'mínimo denominador comum' 
que tudo resume, equaliza, mistura. O produto final muitas ve
zes se chama "fato histórico" e tem imenso consumo. 

A história conjuntural não é, por outro lado, a manifes
tação diacrônica de fenômenos sincrôn icos; ela não é a pro
pri-etária das ações tempomis que faria um 'par de contrá
rios' com imóveis vastidões esp3.ciais. Ela é a possibilidade 
de análise simultânea de faixas históricas distintas, de ritmos 
desiguais, que são surpr.eendidas em um determinado ins
tante- instante que não é o espelho de uma homogeneidade f\ 
sim, o retrato de uma realidade tumultuada cuja inteligibilidade 
&e quer construir teoricamente. A conjuntura histórica não é, 
portanto, síntese ou resumo reducionista e reificador de ne
nhum "todo histórico"; não aceita ser epifenômeno porque 
em suas regras de construão teórica não está incluída aquela 
que afirma que a histór;a é tão profunda que jamais é vista, 
sendo os sinais exteriores meros simulacros de sua 'essên
cia'; a conjuntura histórica é a teoria das diversas maneiras 
de edificação espácio-temporal, não vindo se situar em ne
nhum "fluxo temporal" formalista .e. . . atemporal, pois cons
truído fora da história. A conjuntura histórica não é uma or
deira pontuação impotente e corroboradora de tempos "já
dados"; ela é um constructo de tempos históricos - inimiga 
ciesta transcencldncia do tempo como daquela forma de natu
ralização da história que faz com que se considere a crono
logia histórica, que se recorta de outros modos porque trata 
de outros objetos de conhecimento· por me:o de uma inter
venção teórica que nada tem a ver com a abulia do senso
comum. 

O conceito de "acontecimento histórico" tem uma his
tória cheia de percalços (alguns dos mais relevantes an3.lisa
dos na primeira parte desse trabalho) muito semelhante aos 
que dificultam o estabelecimento te Jricamente rigoroso d:J 
conceito de "conjuntura histórica". Não devem de modo al
gum ser confundidos, mas podem ser vistos como alvo co
mum dos que temem a descontinuidade, a mudança brusca, 
as alterações radicais , a selvageria da ruptura, o parcela
mento, a compatibilidade de diferenças, o aleatório. 
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("tem de hav-er um centro") com "respeito pela original e in
constante verdade dos fatos" ("o centro, a ele tem direito de 
cidadania qualquer fato"). A segunda: a idéia de que não 
havendo "centros originários", todos os componentes da cena 
histórica estão em estado de equilíbrio e vagam inc-ertamente. 
Ora, esta anacrônica "teoria dos fatores" acarreta um "paci
fismo" histórico e um "democratismo" que não fazem senão 
agredir a realidade histórica sob a capa de "imenso respeito 
pela inebriante variedade das épocas históricas" e acendrado 
"amor pela verdade da empiria". Antiteoricismo sagaz (que 
como toao antrteorícismo postula uma teoria, implícita certa
mente) que, a pretexto de evitar apriorismos e centramentos 
abusivos, propõe uma ideologia empiricista-nominalista da 
história. 

A questão da coligação de princípios é epistemologica
mente secundária, sendo apenas um desdobramento das po
sições-que acabamos de analisar. Vale a pena, contudo, diri
gir o foco para pelo menos uma d-e suas manipulações mais 
difundidas na historiografia brasileira de religião (não só da 
historiografia brasileira). É a monomania de, com ou sem cen
tramento abusivo, falar em conglomerados soleníssimcs e im
ponentes, como: "condições econômico-político-sociais": "vida 
literária e artística"; ou- mais "teoricamente" (que Marx per
doe suas faltas; eles não sabem o que fazem): a "superestrutu
ra, reflexo da infra-estrutura". Esta ratatouille, que componentes" 
discrimináveis terá? Como evitar, aos comensais, uma htídica 
indigestão? De quais condições, vida, estruturas falam neste 
abstruso patoá? O que terá sido feito das parcelas de uma 
totalidade, da singularidade dos acontecimentos históricos, da 
autonomia rnterdependen1e dos níveis - da capacids.de de 
distinguir, separar, facetar características da teoria da his
tória? 

* * * 
O respeito às histórias autônomas das regiões e a idéia 

de um centro (sem centramento idealista e redutor) são fér
teis de promessas em sua aliança. Vivifica, desde logo, a 
questão das 'conjunturas históricas'. Na verdade, o conceito 
de "conjuntura" está no centro de uma longa luta da qual 
destaco dois adversários que, creio, até agora vitoriosos na 
conquista do gosto dos historiadores estudados. O primeiro 
adversário é a idéia de uma "conjuntura" sinôn imo de epi
fenômeno, circunstancial, passageiro, fortuito, episódico, dé-
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bif superfície aparente da "estrutura" - esta sim sede ver
dadeira, profunda, permanente, determinante ~ do~inante de 
todo campo da história. O sequndo inim igo dá. pelo contrá
rio, sign if icativa importância à conjuntura, mas o faz de 
modo deturpador pois a transforma em uma esoécie de ' "sín
tese" de toda a história; um 'mínimo denominador comum' 
que tudo resume, equaliza, mistura. O produto final muitas ve
zes se chama "fato histórico" e tem imenso consumo. 

A história conjuntural não é, por outro lado, a manifes
tação diacrônica de fenômenos sincrônicos; ela não é a pro
prietária das ações temoomis que faria um 'par de contrá
rios' com imóveis vastidões esp3.ciais. Ela é a possibilidade 
de análise simultânea de faixas históricas distintas, de ritmos 
desiguais, que são surpr-eendidas em um determinado ins
tante- instante que não é o espelho de uma homogeneidade f\ 
sim, o retrato de uma realidade tumultuada cuja inteligib!lidade 
&e quer construir teoricamente. A conjuntura histórica não é, 
portanto, síntese ou resumo reducionista e reificador de ne
nhum "todo histórico"; não aceita ser epifenômeno porque 
em suas regras de construão teórica não está incluída aquela 
que afirma que a histór;a é tão profunda que jamais é vista, 
sendo os sinais exteriores meros simulacros de sua 'essên
cia'; a conjuntura histórica é a teoria das diversas maneiras 
de edificação espácio-temporal, não vindo se situar em ne
nhum "fluxo temporal" formalista -e. . . atemporal, pois cons
truído fora da história. A conjuntura histórica não é uma or
deira pontuação impotente e corroboradora de tempos "já
dados"; ela é um constructo de tempos históricos - inimiga 
ciesta transcenciJncia do tempo como daquela forma de natu
ralização da história que faz com que se considere a crono
lbgia histórica, que se recorta de outros modos porque trata 
de outros objetos de conhecimento por me:o de uma inter
venção teórica que nada tem a ver com a abulia do senso
comum. 

O conceito de "acontecimento histórico" tem uma his
tória cheia de percalços (alguns dos mais relevantes analisa
dos na primeira parte desse trabalho) muito semelhante aos 
que dificultam o estabelecimento te Jricamente rigoroso dJ 
conceito de "conjuntura histórica". Não devem de modo al
gum ser confundidos, mas podem ser vistos como alvo co
mum dos que temem a descontinuidade, a mudança brusca, 
as alterações radicais, a selvageria da ruptura, o parcela
mento, a compatibilidade d-e diferenças, o aleatório. 
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* * * 

Como pensar, agora, a possibilidade de compreensão 
teoricamente produtiva da história 'regional'? Ou, para nos 
determos, na história da religião. A rel-'gião é, na verd~de, 
uma instância extremamente compósita; tem dimensões id1o
lógicas, Institucionais, políticas, econômicas etc. Mas vamos 
ver ap.enas as duas primeiras que. pelo mencs no caso do 
catolicismo, parecem ser as decisivas no feixe de componen
tes de que a r.eligião é o ponto de encontro. A principal difi
cl!ldade - que os historiadores brasileiros sequer toc8m -
é a de compreensão das formas de articulação entre o ide<J
Jógico e o institucional religiosos com as demais instâncias 
da totalidade histórica. E esta d'ficuldade é p3.rticularmente 
complexa porque as formas ideológicas (aí incluídas as sim
bólicas e teológicas) e as formas institucionais têm ritmos e 
durações extremamente peculiares que discrepam - na 
maioria dos casos - nitidamente daqueles das demais ins
tâncias. São, em g.eral, muito mais lentos, tem uma extensão 
temporal bem maior, acolhem infinitas possibilid3.des de apro
priação por parte dos atores sociais, experimentam surpreen
dentes pmcessos de renascimento depois de quase esqueci
das, tem extraordinária capacidade de adequação a transfor
maçõ.es históricas radicais. No caso da ideologia e da insti
tuição religiosa esta 'r-esistência' ao tempo, esta incrível ap
tidão adaptativa são claramente reforçadas por seu apego 
aos textos -e práticas institucionais origina;s, que devem ser 
repetidos ad infinitum e difundidos do mesmo modo, sendo a 
proximidade do original o índice mesmo de sacralidade. Os 
desvios da originariedade devem, pois, ser punidos e suprimi
dos para que os homens-livres de heresiarcas e maus profe
tas - persigam a imagem e a semelhança de Deus (das Sa
gradas Escrituras, da S:mta Igreja). 

A "a-historicidade" (a "a-temporalidade") da ideologia e 
da instituição conduzem a um curioso 'paradoxo' teórico: 
como entender que tais instâncias sociais, quase que unani
memente consideradas de poder secundário face às demais 
parcelas da totalidade histórica, mantenha índice tão alto de 
incolumidade, defesas tão fortes. O caminho a seguir parece 
reforçar a importância da análise d:t conjuntura em h'stória: a 
análise de ideologias e instituições será muito ciosa das for
mas de apropriação, múltiplas e variadíssimas, precisas, sin
gulares, realmente contextualizadoras, de vivacidade temporal 
muito maior do que as formas de produção. Além de tudo que 
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acabamos de considerar - quanto a ritmo, dur: ção, reitera
ção - é patente aue as formas de produção são numerica
mente muito infeYiores às formas de apropriação. Ex0mplo 
mais flagrante· os textos sag rados (como a Bíbl ia) têm uma 
proveniência determinada no tempo e é (textos 'vari-ntes' 
incluídos) única sua enunciação; as formas de apropriação 
(leituras parciais ou totais, interpretações, consumo social , pa
pel político, significação econômica, etc.) são absolutamente 
incontáveis. Um dos erros mais comuns - .e graves - da his
tória da relig ;ão é confundir essas dimensões d:Js fenômenos 
ideolóqicos e institucionais; ora se fala de textos e instituições 
confundindo seus modos de aparec'mento h'stórico s:nqulares 
em qualquer parte como fcssem os mesmos (inc!uindo formas 
de apropriação) sempre - absolutamente isentos do pecado 
da historicids.de, ora parecem esquecer a 'unicidade' e capa
cidade de permanência dessas instâncias e as diluem no vo
raz mar do "contexto". 

Tais perspectivas teóricas são bast<> nte ameaçadoras 
para aqueles que se habituaram a confundir todos os temoos 
históricos em um só tempo. Que, ou "acel.eram" ou "imobili
zam", transformando a teoria da história em um fant1sma 
deformado de equívocos ideológicos. 

Ainda quanto à diversidade de tempos históricos e sua 
articulação possível: como vincular period'zações de alta gene
ralidade a period ;zação de média e b?. ixa generalidade rela
tivas a totalidades históricas dadas como um todo? Como ar
ticular period'z::ções 'internas' a determinadas instâncias a 
per;odizações mais abranqentes? Pode-se aplicar o conceito 
de "período histórico" a todos estes recortes sem maiores dis
criminações? Quais as regras de combinação de períodos 'in
ternos', ·abrangentes', de generalidade alta, média e baixa -
quais os "cruzamentos" permit:dos entre tais itens? 

A situação teórica da construção de períod :s e parcelas 
históricas se complica geometricamente quando se estuda os 
modos de contato entre "sociedades complexas" e "socieda
des simples". Como cortar sociedades tão d:versas, de ritmos 
tão distantes, de modo a dar conta da situação de convívio 
(não necessariamente amistoso) em que vivem - ou melhor, 
passaram a viver de maneira abrupta? E as dificuldades cres
cem ainda quando, como na Cclôn 'a, as carac terísticas cul
turais de cada uma das sociedades indígenas são, ainda, 
muito vivas e o número de tais sociedades 'em contato' é 
muito grande. Os (ralos) critérios atuais não seriam apenas 
'ocidentais'? E, além disso, não levariam - para estabelecer 
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* * * 
Como pensar, agora, a possibilidade de compreensão 

teoricamente produtiva da história 'regional'? Ou, para nos 
determos, na história da religião. A rel'gião é, na verd~de, 
uma instância extremamente compósita; tem dimensões id3o
lógicas, Institucionais, políticas, econômicas etc. Mas vamos 
ver ap.enas as duas primeiras que. pelo menos no caso do 
catolicismo, parecem ser as decisivas no feixe de componen
tes de que a religião é o ponto de encontro. A principal difi
culdade - que os historiadores brasileiros sequer toc~m -
é a de compreensão das formas de articulação entre o ide<J
Iógico e o institucional religiosos com as demais instâncias 
da totalidade histórica. E esta d"ficuldade é p~rticularmente 
complexa porque as formas ideológicas (aí incluídas as sim
bólicas e teológicas) e as formas institucionais têm ritmos e 
durações extremamente peculiares que discrepam - na 
maioria dos casos - nitidamente daqueles das demais ins
tâncias. São, em g.eral, muito mais lentos, tem uma extensão 
temporal bem maior, acolhem infinitas possibilid'?.des de apro
priação por parte dos atores sociais, experimentam surpreen
dentes pmcessos de renascimento depois de quase esqueci
das, tem extraordinária capacidade de adequação a transfor
maçõ.es históricas radicais. No caso da ideologia e da insti
tuição religiosa esta 'r-esistência' ao tempo, esta incrível ap
tidão adaptativa são claramente reforçadas por seu apego 
aos textos -e práticas institucionais origina:s, que devem ser 
repetidos ad infinitum e difundidos do mesmo modo, sendo a 
proximidade do original o índice mesmo de sacralidade. Os 
desvios da originariedade devem, pois, ser punidos e suprimi
dos para que os homens-livres de heresiarcas e maus profe
tas - persigam a imagem e a semelhança de Deus (das Sa
gradas Escrituras, da S:mta Igreja). 

A "a-historicidade" (a "a-tempora/idade") da ideologia e 
da instituição conduzem a um curioso 'paradoxo' teórico: 
como entender que tais instâncias sociais, quase que unani
memente consideradas de poder secundário face às demais 
parcelas da totalidade histórica, man~enha índice tão alto de 
incolumidade, defesas tão fortes. O caminho a seguir parece 
reforçar a importância da análise d:t conjuntura em h"stória: a 
análise de ideologias e instituições será muito ciosa das for
mas de apropriação, múltiplas e variadíssimas, precisas, sin
gulares, realmente contextualizadoras, de vivacidade temporal 
muito maior do que as formas de produção. Além de tudo que 
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acabamos de considerar - quanto a ritmo, dur~ção, reitera
ção - é patente aue as formas de produção são numerica
mente muito infa:-iores às formas de apropriação. Ex<>mplo 
mais flagrante· os textos sagrados (como a Bíblia) têm uma 
proveniência determinada no tempo e é (textos 'vari-ntes' 
incluídos) única sua enunciação; as formas de apropriação 
(leituras parciais ou totais, interpretações, consumo social , pa
pel político, significação econômica, etc .) são absolutamente 
incontáveis. Um dos erros mais comuns -e graves - da his
tória da relig:ão é confundir essas dimensões d~s fenômenos 
ideolóqicos e institucionais; ora se fala de textos e instituições 
confundindo seus modos de aparec'mento h'stórico s:nqulares 
em qualquer parte como foss-em os mesmos (incluindo formas 
de apropriação) sempre - absolutamente isentos do pecado 
da historicid:::de, ora parecem esquecer a 'unicidade' e capa
cidade de permanência dessas instâncias e as diluem no vo
raz mar do "contexto". 

Tais perspectivas teóricas são bast<>nte ameaçadoras 
para aqueles que se habituaram a confundir todos os temoos 
históricos em um só tempo. Que, ou "acel.eram" ou "imobili
zam", transformando a teoria da história em um fant1sma 
deformado de equívocos ideológicos. 

Ainda quanto à diversidade de tempos históricos e sua 
articulação possível: como vincular period"zações de alta gene
ralidade a period:zação de média e b1ixa generalidade rela
tivas a totalidades históricas dadas como um todo? Como ar
ticular period'z::ções 'internas' a determinadas instâncias a 
per:odizações mais abranqentes? Pode-se aplicar o conceito 
de "período histórico" a todos estes recortes sem maiores dis
criminações? Quais as regras de combinação de períodos 'in
ternos', ·abrangentes', de generalidade alta, média e baixa -
quais os "cruzamentos" permit:dos entre tais itens? 

A situação teórica da construção de períod :s e parcelas 
históricas se complica geometricamente quando se estuda os 
modos de contato entre "sociedades complexas" e "socieda
des simples". Como cortar sociedades tão d:versas, de ritmos 
tão distantes, de modo a dar conta da situação de convívio 
(não necessariamente amistoso) em que vivem - ou melhor, 
passaram a viver de maneira abrupta? E as dificuldades cres
cem ainda quando, como na Cclôn'a, as carac terísticas cul
turais de cada uma das sociedades indígenas são, ainda, 
muito vivas e o número de tais sociedades 'em contato' é 
muito grande. Os (ralos) critérios atuais não seriam apenas 
'ocidentais'? E, além disso, não levariam - para estabelecer 
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tal prevalência - em conta mais um recôndito desejo de 
ampla, absoluta, clara e definitiva vitória político-militar impo· 
sitiva de pad rões culturais do que a imprecisa realidade do 
contato, especialmente nos dois primeiros séculos? No caso, 
o mesmo critério periodizador abrangente das "du=.s" "so
ciedades" em contato seria o mesmo quando uma socieda
de tribal está sob forte dominação 'ocidental' e quando as 
relações entre ambas são de 'contato equilibrado'? Como 
manter a descontinuidade entre tais "sociedades" e, conco
mitantemente, estabelecer a continuidade entre ambas? 

Ponto decisivo para lancetar as redondas facilidades das 
explicações 'continuístas' da realidade histórica, das explica
ções 'cêntricas', "contextualizadcras" e "sintéticas", é o das 
"aldeias" (no Norte-Nordeste) e das "reduções" (no Sul-Su
doeste) erigidas pelos jesuítas. A dificuldade inicial é . . . a 
de nominar teoricamente (um nome apenas bastaria?), rigo
rosamente, essas realidades; até agora não se fez senão re
petir designações da época que, obviamente, não são concei
tos, mas foram consagradas pela repetição historiográfica. 
"Reduções" e "aldeias" admitem paradoxos teóricos instigan
tes: são projetos 'ocidentais' mas suas fronteiras não se dis
solvem nos projetos 'ocidentais' dominantes; têm ora conví
vio pacífico com a sociedade colonial abrangente, ora têm 
que lutar (inclusive militarmente) para se manter; integram 
e dominam socied:>.des tribais mas não o fazem dos modos 
leigos; convivem lado a lado com formas econômicas colo
niais 'típicas' mas têm "modos de produção" peculiares; detêm 
- na 'colônia' e na 'redução' - a propriedade do saber do 
(mesmo saber) mas os auditórios são claramente distintoB; 
corroboram o poder político metropolitano mas exercem outro 
tipo de poder 'internamente' , que não se confunde com o poder 
colonial !oca!; pregam a Vida Eterna como objetivo maicr dos 
homens mas não se esquecem do terreno estabelecimento de 
uma vida social (não apenas individual) cristã. 

Como a Europa Ocidental pôde engendrar, justamente no 
bojo ideológico e institucional daqueles que lhes davam legi
timidade e viabilizavam sua reprodução histórica como me
trópoles/ centros de expansão, como pôde ela produzir e pro
curar 'incluir' em si projetos de tão espantosa envergadura 
'pessoal' e distinta? Projetos 'excêntricos' ... que partem dos 
'centros'! 

Se se considerar a ideologia como expressão, segundo 
um código peculiar, de uma determinada correlação de forças 
sociais (ou - se se quiser - como a expressão 'teórica' da 
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luta de classes), algumas questões parecem decisivas: 1.0
) 

como estudar, nos exemplos levantados, a especificidade da 
articulação de um momento histórico que inclui uma parcela 
de uma soci2dade de classes (jesuítas), sociedades sem di
visão social em classes (indígenas) e diferentes entre si, es
t<..ndo, além disso, ambos os grupos em uma situação de 
maior ou menor afastamento de seus estad os sociais origi
nários e integrados em projeto peculiaríssimo, que não segue 
os modelos vigentes em nenhuma das "duas" sociedades?; 
2. 0 ) qual a reiação entre a Companhia de Jesus, o Estado co
lonialista e as formas coloniais de exploração econômica e de 
dominação política, já que o esquema 'crítico' até agora pre
ponderante é claramente insatisfatório: não explica porque 
aquela ordem relig:osa produziu um projeto quase autárquico 
distinto do grande projeto colonial; não explica porque houve 
uma aliança política da ordem com a metrópole por tempo 
bastante longo - e aliança que muitas vezes impediu que 
'reduções' e 'aldeias' fossem destruídas: não explica as ra
zões desta aliança nem as dissensões entre metrópole, colo
nos leigos e setores da Igreja; não explica porque os inacia
nos criaram uma organização social peculiar e, apoiando a 
colon ização, investiam contra a escravidão e a "ganância dos 
ricos"; nada diferencia porque está manietada por uma "indi
gnação moral" contra "a injustiça do colonialismo" e porque 
não percebe que, assim, dele se torna aliado. 

Outra linha de pesquisa fértil seria aquela que investigas
se de que maneira uma ideologia - como o catolicismo 'Ibé
rico' do período estudado - que é profundamente integradora 
(Deus, Rei, Saber) produz, reprime, julga, contém, conceitua 
os fenômenos de fissura, cisão, dissensão, diferenciação, con
flito. Investigação que analisasse as relações entre as dife
rentes ordens religiosas, entre estas e os Papas, entre os 
membros da hierarquia relig iosa e os seus comandados. E, 
talvez muito especialmente, as relações com a sociedade co
lonial leiga aqui localizada. Como o catolicismo se manteve 
como ideologia absolutamente dominante quando esta mesma 
soc1edade tentava arrasar 'reduções', ouvia terríveis sermões 
de Vieira sobre suas práticas morais e econômicas, expulsava 
os jesuítas do Maranhão? Se é claro que a Companhia de 
Jesus não é toda a Igreja, é igualmente evidente que era 
ordem relig iosa muito importante na Colônia e seria possí
vel - pelo menos para efeito de raciocínio - pensar em um 
abalo sério das convicções relig iosas locais ou em argumen
tos contrários aos jesuítas, não estritamente oriundos da ideo-
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tal prevalência - em conta mais um recôndito desejo de 
ampla, absoluta, clara e definitiva vitória político-militar impo· 
sitiva de pad rões culturais do que a imprecisa realidade do 
contato, especialmente nos dois primeiros séculos? No caso, 
o mesmo critério periodizador abrangente das "du=.s" "so
ciedades" em contato seria o mesmo quando uma socieda
de tribal está sob forte dominação 'ocidental' e quando as 
relações entre ambas são de 'contato equilibrado'? Como 
manter a descontinuidade entre tais "sociedades" e, conco
mitantemente, estabelecer a continuidade entre ambas? 

Ponto decisivo para lancetar as redondas facilidades das 
explicações 'continuístas' da realidade histórica, das explica
ções 'cêntricas', "contextualizad cras" e "sintéticas", é o das 
"aldeias" (no Norte-Nordeste) e das "reduções" (no Sul-Su
doeste) erigidas pelos jesuítas. A dificuldade inicial é . . . a 
de nominar teoricamente (um nome apenas bastaria?), rigo
rosamente, essas realidades; até agora não se fez senão re
petir designações da época que, obviamente, não são concei
tos, mas foram consagradas pela repetição historiográfica. 
"Reduções" e "aldeias" admitem paradoxos teóricos instigan
tes: são projetos 'ocidentais' mas suas fronteiras não se dis
solvem nos projetos 'ocidentais' dominantes; têm ora conví
vio pacífico com a sociedade colonial abrangente, ora têm 
que lutar (inclusive militarmente) para se manter; integram 
e dominam socied:>.des tribais mas não o fazem dos modos 
leigos; convivem lado a lado com formas econômicas colo
niais 'típicas' mas têm "modos de produção" peculiares; detêm 
- na 'colônia' e na 'redução' - a propriedade do saber do 
(mesmo saber) mas os auditórios são claramente distinto!>; 
corroboram o poder político metropolitano mas exercem outro 
tipo de poder 'internamente' , que não se confunde com o poder 
colonial !oca!; pregam a Vida Eterna como objetivo maior dos 
homens mas não se esquecem do terreno estabelecimento de 
uma vida social (não apenas individual) cristã. 

Como a Europa Ocidental pôde engendrar, justamente no 
bojo ideológico e institucional daqueles que lhes davam legi
timidade e viabilizavam sua reprodução histórica como me
trópoles/ centros de expansão, como pôde ela produzir e pro
curar 'incluir' em si projetos de tão espantosa envergadura 
'pessoal' e distinta? Projetos 'excêntricos' . .. que partem dos 
'centros'! 

Se se considerar a ideologia como expressão, segundo 
um código peculiar, de uma determinada correlação de forças 
sociais (ou - se se quiser - como a expressão 'teórica' da 
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luta de classes}, algumas questões parecem decisivas: 1.0
) 

como estudar, nos exemplos levantados, a especificidade da 
articulação de um momento histórico que inclui uma parcela 
de uma soci2dade de classes (jesuítas), sociedades sem di
visão social em classes (indígenas) e diferentes entre si, es
h .. ndo, além disso, ambos os grupos em uma situação de 
maior ou menor afastamento de seus estad os sociais origi
nários e integrados em projeto peculiaríssimo, que não segue 
os modelos vigentes em nenhuma das "duas" sociedades?; 
2.0 ) qual a reiação entre a Companhia de Jesus, o Estado co
Jonialista e as formas coloniais de exploração econômica e de 
dominação política, já que o esquema 'crítico' até agora pre
ponderante é claramente insatisfatório: não explica porque 
aquela ordem relig:osa produziu um projeto quase autárquico 
distinto do grande projeto colonial; não explica porque houve 
uma aliança política da ordem com a metrópole por tempo 
bastante longo - e aliança que muitas vezes impediu que 
'reduções' e 'aldeias' fossem destruídas: não explica as ra
zões desta aliança nem as dissensões entre metrópole, colo
nos leigos e setores da Igreja; não explica porque os inacia
nos criaram uma organização social peculiar e, apoiando a 
colon ização, investiam contra a escravidão e a "ganância dos 
ricos"; nada diferencia porque está manietada por uma "indi
gnação moral" contra "a injustiça do colonialismo" e porque 
não percebe que, assim, dele se torna aliado. 

Outra linha de pesquisa fértil seria aquela que investigas
se de que maneira uma ideologia - como o catolicismo 'Ibé
rico' do período estudado - que é profundamente integradora 
(Deus, Rei, Saber) produz, reprime, julga, contém, conceitua 
os fenômenos de fissura, cisão, dissensão, diferenciação, con
flito. Investigação que analisasse as relações entre as dife
rentes ordens religiosas, entre estas e os Papas, entre os 
membros da hierarquia relig iosa e os seus comandados. E, 
talvez muito especialmente, as relações com a sociedade co
lonial leiga aqui localizada. Como o catolicismo se manteve 
como ideologia absolutamente dominante quando esta mesma 
soc1edade tentava arrasar 'reduções', ouvia terríveis sermões 
de Vieira sobre suas práticas morais e econômicas, expulsava 
os jesuítas do Maranhão? Se é claro que a Companhia de 
Jesus não é toda a Igreja, é igualmente evidente que era 
ordem relig iosa muito importante na Colônia e seria possí
vel - pelo menos para efeito de raciocínio - pensar em um 
abalo sério das convicções relig iosas locais ou em argumen
tos contrários aos jesuítas, não estritamente oriundos da ideo-
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log ia católica. Como nada disso ocorreu, resta explicar a 
capacidade de manutenção de arcabouços ideológicos (teo
lógicos) e institucionais - no Brasil-Colônia - apesar da 
'queda' de sacerdotes e/ou de ordens religiosas inte:ras; exa
minar com cuidado até que ponto a ideologia católica 'leiga' 
depende da ideologia religiosa 'con-sagrada' (e de su2.s ins
tituições) para prosseguir católica - e fiel ao Rei etc. Quais 
os instrumentos e mecanismos de 'compensação' (nos d'ver
sos sentidos d3 palavra) de que leigos, Estado e Igreja lan
çaram (lançam) mão para manter a 'unidade' quando da perda 
de 'partes' (já vimos que não vitaisl da "Unidade Cristã"? 
Como lançar mão nesses casos, nesses momentos, dos con
ce:tos de "continuidade" e "descontinuidade" históricas (qual 
o peso da provável conjuntura de descontinuidade na histó
ria da ordem jesuítica quando de sua expulsão do Brasil no 
contexto aparentemente contínuo da história da Igreja no 
Brasil se vista como total'dade?). Todas estas linhas de in
vestigaçê.o exibiriam a falácia de uma "Unidade Cristã" como 
característica não só 'externa' (quanto a outras unid:::des re
ligicsasl mas, especialmente, como unidade 'interna', eterna. 

Questões teóricas fasc:nantes e de investigação urgente 
seriam as aplicações tentativas dos conceitos de "campo in
telectual" (tal como definido por P. Bourdieu) e os de "apa
relho ideológ ico de Estado" e "ap :uelho repressivo de Esta
do" (segundo L. Althusser). Lembraria, agora, apenas - dentro 
da grande variedade de perspectivas que seriam abertas -
alguns pontos específicos. Em primeiro lugar: haveria um 
campo intelectual - autônomo e de fronteiras clarE.s - na Co
lônia; quais os processos genéticos de nascimento desse campo 
face ao monopólio rel igioso do saber; quais os modos de 
convivência de 'regiões liberadas' (do monopólio religioso) com 
as estruturas preexistentes? 

Outra questão decisiva para os problemas de recorte e 
periodização histórica seria o da verlficação, no Brasil-Colô
nia, da distinção entre "ap::.relho ideológico" e "aparelho re
pressivo" de Estado. Como separar, por exemplo, instituição 
pedagógica e força militar, não só no caso 'especial' das 'al
deias 'reduções' mas mesmo em situações históricas colo
niais 'normais'? Em quais momentos os conceitos devem se 
aglutinar ou, pelo menos, manter uma estrita interdependên
cia? 
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DOS BANDIDOS E SUA SIGNIFICAÇÃO SOCIAL: 
UM ENSAIO TRANSCULTURAL. 

Billy Jaynes Chandler (*) 

O banditismo parece ser um fenômeno universal. Ten
tativas de se tomar para si o que pertence a outrem têm sido 
um dos principais males na história. O significado desta ati
vidade é visto de formas diferentes. Para muitos, é apenas 
outro sintoma de simples perversidade humana e nada mais, 
enquanto que para outros - incluindo muitos cientistas so
ciais, intelectuais e outros ideólogos - a sua significação vai 
desde o protesto político e lutas até à distribuição mais equi
tativa da riqueza. Tal controvérsia tende a continuar, já que 
provavelmente tão cedo não entenderemos este assunto mais 
do que compreendemos tantos outros traços profundamente en
raizados da condição humana. Apesar disso, uma discussão 
do problema não parece infrutífera, pois nela encontrar-se-ão 
muitas revelações das nossas atitudes básicas com relação 
ao homem e sua sociedade. Devemos reconhecer que tais 
atitudes geralmente têm conseqüências práticas. O que pen
samos sobre criminosos determina, em grande parte, o que 
fazemos com eles, e este é um assunto eminentemente prá
tico. 

Este trabalho limita-se a um tipo especial de crimes em 
lugares especiais. O tipo de crime é o do tradicional canga
ceiro rural, que, a pé ou a cavalo (ou até mesmo em automó
veis, em tempos mais recentes), sozinho ou com os seus com-

('~) O au:or é Professor de História na Universidade do Texas A & I, si
tuada na cidade de Kingsville, Texas, Estados Unidos. Esta é uma 
revisão do trabalho apresentado no Simpósio de Ciências Sociais, na 
Universidade de Victoria, no d.a 23 de fevereiro de 1980. 
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